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 O CDHEP, Centro de Direitos Humanos e 
Educação Popular, atua há mais de 35 anos em 
defesa dos direitos humanos em uma região 
que já foi considerada uma das mais violentas 
do país, o extremo sul da cidade de São Pau-
lo. Sua história está enraizada na efervescência 
política do final da década de 70, cujos princi-
pais protagonistas eram sindicados, movimen-
tos socias e as CEBs – Comunidades Eclesiais 
de Base - ancoradas na teologia da libertação. 
Originou-se de uma Comissão Pastoral de Di-
reitos Humanos que, com o passar do tempo, 
se tornou uma ONG que ampliou e diversificou 
suas atividades, tendo na luta contra a repro-
dução de diversas formas de violência seu foco 
principal.

Através de sua articulação junto a movimen-
tos sociais, lideranças comunitárias e represen-
tantes de setores do governo, a instituição vem, 
ao longo destes anos, promovendo formação, 
organizando redes e oferecendo apoio à popu-
lação em episódios de violação aos direitos hu-

 apresentação

manos. Além disso, é protagonista em impor-
tantes articulações da sociedade civil  como o 
Fórum em Defesa da Vida, espaço comunitário 
de combate à violência e de construção de pro-
postas de políticas públicas. O CDHEP também 
é um grande centro de formação que trata de 
temas relacionados à construção da desigual-
dade no país e às possibilidades de resistência.

Hoje possui uma forte atuação no campo 
da Justiça Restaurativa, realizando capacita-
ção, assessoria, facilitação de conflitos, etc. 
Esta publicação é um pedaço desta sua histó-
ria. Um momento de encontro entre esta longa 
trajetória e os coletivos de jovens que, embora 
tenham surgido recentemente, herdaram toda a 
luta acumulada nesta região, renovando-a. Es-
peramos que este trabalho sirva de inspiração 
para outras possibilidades de resistência.

Sejam bem-vindas e bem-vindos ao cami-
nho coletivamente trilhado para a superação 
da violência a partir do potencial criador dos 
conflitos! n
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 Esta cartilha tem por objetivo apresentar o lindo 
caminho percorrido por diversas pessoas que bus-
caram não só entender os mecanismos e efeitos da 
reprodução da violência, como também contribuir 
com seu rompimento, percurso este vivido coletiva 
e intensamente. Em cada encontro, cada conflito, 
cada história e dor partilhada pudemos aprender 
algo mais sobre as diversas formas de violência e 
perceber como estas nos afetaram. As práticas e 
fundamentos da Justiça Restaurativa foram nos-
sos instrumentos e, a partir deles, descobrimos o 
quanto a desigualdade, o racismo, o machismo, a 
violência contra crianças e adolescentes estão pre-
sentes nas relações cotidianas e profundamente 
enraizadas em práticas institucionais. Percebemos 
também que estas violências fizeram e fazem par-
te de nossa constituição, marcando nossos corpos 
e almas. Mas pudemos também criar espaços de 
partilha e cura para ressignificar a dor, protagonizar 
o futuro. É este percurso que gostaríamos de apre-
sentar aqui. 

A Justiça Restaurativa é uma metodologia criada 
como alternativa à punição de pequenos delitos, so-
bretudo juvenis. O Canadá foi o precursor, sendo a 
prática depois disseminada pelos Estados Unidos, 
Nova Zelândia e outras diversas partes do  mundo. 
No final dos anos 90 foi incorporada pela Organiza-
ção das Nações Unidas que, em 2001, produziu a 
Declaração de Princípios Básicos de Justiça Restau-
rativa. Embora não haja definições rígidas acerca de 
seus fundamentos e práticas, costuma-se conside-
rar “processo restaurativo”:
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[...] qualquer procedimento em que a vítima 
e o ofensor, além, quando apropriado, de indi-
víduos outros como familiares ou membros da 
comunidade, participam juntos e ativamente, 
por meio de mecanismos de conciliação, na 
solução dos problemas suscitados pela prática 
do crime, dispondo, geralmente, da ajuda de um 
facilitador. O “resultado restaurativo”, por sua 
vez, é o acordo alcançado ao fim de um pro-
cesso restaurativo, abrangendo soluções como 
a reparação, a restituição e a prestação de ser-
viços à comunidade, destinadas a responder às 
necessidades e às responsabilidades individuais 
e coletivas e centradas na reintegração social da 
vítima e do ofensor. (Benetti, 2009; p. 44)

O desenvolvimento da JR está então atrelado 
ao Judiciário, e é desta forma que entra no Brasil, 
principalmente nas varas de infância e juventude. O 
CDHEP tem seu primeiro contato com esta meto-
dologia em 2006, por intermédio das missionárias 

Petronella Boonen e Joanna Blaney, que começa-
ram a experimentar diversas destas práticas em uma 
perspectiva comunitária na periferia de São Paulo. 
Petronella inclusive defende uma tese de doutorado 
na Faculdade de Educação da Universidade de São 
Paulo buscando apresentar as possibilidades da ar-
ticulação entre a justiça restaurativa e a educação 
no sentido de “favorecer a educação para a cida-
dania, para formar sujeitos de direito, capazes de 
assumir responsabilidade no mundo político, dando 
maior consistência ao propósito de restaurar o justo 
e instaurar o direito” (Boonen, 2011; p. 7). Nascia en-
tão a perspectiva comunitária da justiça restaurativa 
desenvolvida pelo CDHEP, sendo suas principais 
ferramentas naquele momento: a ESPERE - Esco-
la de Perdão e Reconciliação -, o Círculo de Paz e 
o Círculo Vítima-Ofensor e comunidade, que serão 
apresentados no próximo capítulo.

Depois de 7 anos da realização de processos 
de formação, círculos restaurativos, assessorias 
a instituições, surgiu a ideia do projeto Jovens 
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Facilitadores, viabilizado pelo patrocínio da Pe-
trobras. Seu objetivo era aproximar o CDHEP 
dos inúmeros coletivos de jovens que hoje atuam 
como polos de resistência cultural e política na 
região dos distritos do Capão Redondo, Jardim 
Ângela, Campo Limpo e Jardim São Luis, bus-
cando contribuir com a introdução da Justiça 
Restaurativa em suas práticas. Acreditávamos 
que a apropriação de formas não-punitivas de 
resolução conflitos por parte destes coletivos, 
que possuíam grande enraizamento comunitário, 
contribuiria enormemente para a diminuição da 
reprodução da violência nas relações cotidianas. 
O resultado foi surpreendente. 

Foram muitas horas de profunda entrega e refle-
xão sobre si, sobre o outro e sobre o mundo, vivi-
das em formações, círculos restaurativos, reuniões, 
supervisões, etc. Nestes momentos de partilha, 
nos quais buscávamos entender as raízes e as di-
nâmicas dos conflitos, percebemos que estes não 
se derivavam apenas de desavenças ou diferenças 
em relações interpessoais. Pelo contrário, tais de-
savenças, se não reproduziam, eram elas mesmas 
reproduzidas por formas de violência social pre-
sentes em nossa formação, sobretudo o racismo, a 
cultura machista, a intolerância religiosa, a homofo-
bia e tantas outras dimensões sociais que oprimem 
e estigmatizam a determinados grupos. 

O quanto uma relação entre pai e filha, na sutileza 
do cotidiano, produz e reproduz a cultura machista? 
Quais os efeitos da reprodução no corpo, na alma, 
no comportamento de uma menina? Quais são os 
efeitos disso também para o pai, para sua relação 
com a filha e sua relação com outras mulheres? O 
quanto esta relação pode ser violenta? O quanto ela 
pode ser libertadora, não só para os próprios envol-
vidos, mas também uma possibilidade de fortalecer 
a resistência ao próprio machismo? Essas foram 
algumas das perguntas que as pessoas se faziam 
partilhando suas histórias, dores, lágrimas. 

Estes encontros, que de início tinham como pro-
pósito formar jovens e lideranças locais em justiça 
restaurativa, foi muito além, nos mostrou a impor-
tância de espaços em que as pessoas possam falar, 
sendo de fato ouvidas. Possam se descolar do estig-
ma, da agressão sofrida. Consigam desnaturalizar a 
violência, reconhecendo-se como vítima, estabelecer 
limites, libertar-se da vitimização e do desejo de vin-
gança e protagonizar seu futuro ressignificando a dor. 

E este processo, embora subjetivo, não é indi-
vidual. Ele é coletivo e é político. Pois aprendemos 
como estas violências sociais são reproduzidas nas 
relações interpessoais, sobretudo aquelas que se 
dão dentro de instituições (família, escola, abrigos, 
prisões, locais de trabalho, etc.). Sendo o conflito a 
possibilidade de revelá-las ou de reafirmá-las.

Enfim, é essa história que queremos contar, não só 
para reconhecer e agradecer pela entrega e esforço de 
cada envolvido, mas sobretudo contribuir para uma luta 
mais ampla de todos aqueles que buscam construir 
uma sociedade mais justa, igual e menos violenta. n

Estes encontros, 
que de início tinham 
como propósito 
formar jovens e 
lideranças locais em 
justiça restaurativa, 
fooram muito 
além, nos mostrou 
a importância de 
espaços em que 
as pessoas possam 
falar, sendo 
de  fato ouvidas. 
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 Foi com muita alegria que recebemos a notícia, 
naquela manhã de agosto de 2013, de que sería-
mos contemplados com o patrocínio da Petrobras 
para realizar nosso projeto. Enfrentaríamos agora 
mais um desafio, mais uma etapa que considerá-
vamos fundamental não só para o percurso da Jus-
tiça Restaurativa no CDHEP, como também mais 
uma tentativa de romper com a reprodução da vio-
lência. Conceitos e práticas elaborados ao longo 
de mais de 7 anos seriam agora experimentados e 
reformulados junto a um grupo de jovens militantes 
da região, com quem o projeto já havia sido inicial-
mente pensado. Tinha início o Projeto Jovens Faci-
litadores de Práticas Restaurativas. 

O objetivo geral foi o de capacitar profissional-
mente jovens atuantes na região do Jardim Ângela 
e Capão Redondo, na Zona Sul de São Paulo, para 
atuarem como facilitadores de práticas restaurati-
vas em conflitos juvenis em núcleos comunitários 
que seriam implementados no território. E os es-
pecíficos: 1. Capacitação em fundamentos e prá-
ticas da justiça restaurativa para jovens membros 
de coletivos juvenis e moradores e moradoras da 
região de atuação dos futuros Núcleos Comuni-
tários de Justiça Restaurativa; 2. Estruturação e 
apoio dos Núcleos Comunitários de Justiça Res-
taurativa; 3. Sustentabilidade, sistematização e 
publicização do projeto. Processo e resultados 
são descritos nesta publicação. 

momentos dos cursos de 
fundamentos e práticas 
de justiça restaurativa
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rostos que fizeram parte desta história, fragmentos de um 
processo. O curso foi um momento importante para criar 
vínculos dando sustentação para continuidade do projeto.
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Estes objetivos tinham como pano de fundo 
uma realidade de reprodução de diversos tipos de 
violência na vida cotidiana a partir de diferentes 
mecanismos, tanto explícitos, como sutis. Violên-
cias ora reconhecidas como tais, ora naturalizadas 
como fazendo parte da vida e das relações. Todas 
elas impactando na construção de subjetividades, 
nas relações interpessoais, em práticas institucio-
nais, e, por fim, reificando a reprodução de uma 
cultura que naturaliza diversos tipos de violên-
cia. Este projeto tinha por fim problematizar este 
processo, criando espaços de reflexão e práticas 
para enfrentá-lo. 

Iniciamos as ações em novembro de 2013 com 
a contratação da equipe. Esta foi uma fase funda-
mental para construção das bases do processo já 
em diálogo com os coletivos da região. Buscamos 
agregar pessoas que já possuíam uma trajetó-
ria de atuação junto à juventude e o resultado foi 
uma equipe muito articulada e capaz tecnicamente 
composta por 4 articuladores, 2 educadoras ple-
nas, 1 assessor jurídico e uma coordenadora peda-
gógica, além da equipe financeiro-administrativa, 
constituída  por uma coordenadora financeira e um 
assistente técnico-administrativo. 

Iniciamos a fase de articulação e mobilização 
de coletivos, movimentos sociais, instituições e fó-
runs da região tendo em vista divulgar as ações e 
ampliar parcerias. Foram dois meses de reuniões e 
encontros nos quais apresentávamos os princípios, 
objetivos e ações do projeto. Mobilizamos mais 
de 50 atores sociais da região - entre coletivos de 
jovens, ONGs, escolas, abrigos, etc. -  dos quais 
mais de 30 participaram, se identificando com a 
proposta e se engajando no processo. Esta fase de 
articulação foi também uma possibilidade de am-
pliar um discurso que começou a problematizar a 
cultura punitiva, apresentando a complexidade dos 
conflitos para além das dimensões interpessoais 
e revelando formas veladas de violência. Embora 
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as ações de mobilização/articulação tenham sido 
o alvo nesta fase, elas continuaram ao longo do 
projeto nos locais onde os articuladores estiveram 
presentes e atuantes, em movimentos e coletivos 
de jovens da região que atuavam na luta por justiça 
e igualdade. Como é o caso do comitê Juventude e 
Resistência, tratado também nesta publicação. 

Passamos posteriormente para a segunda fase 
que era a das formações propriamente ditas. O 
processo formativo dividia-se em dois módulos: o 
primeiro, de Fundamentos da Justiça Restaurati-
va; e o segundo, para quem tivesse se identificado 
com a tarefa de facilitar processos restaurativos 
de conflitos, de práticas restaurativas. Deste pro-
cesso participaram mais de 150 pessoas, entre 
jovens e pessoas que trabalham com juventude, 

tanto da região, como de outras partes do muni-
cípio. Destas, cerca de 70 concluíram a formação 
completa como facilitadores. 

O curso de fundamentos foi realizado junto a 4 
grupos com cerca de 40 participantes cada, com 
40 horas de duração cada um. A principal referên-
cia teórica e prática deste curso foi a Escola de 
Perdão e Reconciliação (ESPERE). Tal metodolo-
gia foi fundada em Bogotá pela Fundación para la 
Reconciliación que tem por objetivo transformar os 
conflitos, prevenir e superar a violência consideran-
do as quatro dimensões do ser humano: o pensar, 
o sentir, o atuar e o transcender. Além desta meto-
dologia, utilizamos referências teóricas que pautam 
a discussão sobre racismo e violência de gênero 
no Brasil hoje, além de outras referências teóricas 
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sobre a reprodução cotidiana da violência e seus 
impactos na subjetividade1.  

Cada encontro do curso focava em uma pro-
blemática que era tratada não apenas por dis-
cussão teórica, mas também por meio de vivên-
cias. O caminho percorrido durante o curso foi 
um convite para o mergulho na própria história: 
trazer à tona os danos causados por situações 
de violência vividas; observar como ainda estão 
presentes e como afetam a relação com os ou-
tros, contribuindo para a reprodução de formas 
de violências sociais. O percurso foi guiado pelas 
temáticas: A Reprodução do Ciclo da Violência; 
A Raiva na Reprodução da Violência; A Cura: 
Um Caminho Só, mas não Solitário; Como Sou 
Afetado pela Violência; Perdão: Caminho para o 

a participação de mulheres 
jovens, sobretudo negras, foi 
fundamental para dar a dire-
ção que o projeto tomou no 
futuro.

1 �as referências bibliograficas 
estão indicadas no final 
desta publicação
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Rompimento do Ciclo da Violência; Desenvolvi-
mento do Conflito e o Poder; Sobre as Verdades 
e as Necessidades nos Conflitos; Caminhos para 
Responsabilização: Punição ou Justiça Restau-
rativa; e Comunicação Assertiva.

Foram 160 horas vividas intensamente, durante 
as quais partilhamos histórias, sofrimentos, curas. 
Aprendemos conjuntamente sobre a necessida-
de de espaços seguros de escuta nos quais as 
pessoas possam perceber, falar e elaborar sofri-
mentos gerados por agressões que, num primeiro 
olhar, podem ser percebidas como conflitos in-
terpessoais, mas que na verdade são situações 
em que camadas e camadas de violências sociais 
recaem sobre aqueles que mais sofrem com as 
contradições de uma sociedade desigual, racista 
e patriarcal. O racismo, o machismo e a violência 
contra a infância foram apresentados nos relatos 
como evidência incontornável, recaindo sobre a 
subjetividade, segurança em si, autoestima de 
suas vítimas, como uma parede de concreto. E, 
muitas vezes, nossos agressores são nossas pes-
soas mais íntimas, pessoas que amamos, e que 
nos ferem por não terem consciência de estão 
sendo agentes daquilo que também os feriu. 

Enfim, foi a partir desta formação que perce-
bemos a extrema e urgente importância da imple-
mentação dos Núcleos Comunitários de Práticas 
Restaurativa, não só como possibilidade de reso-
lução de conflitos, mas, sobretudo, de escuta, par-
tilha e cura comunitária de um sofrimento que não 
é só individual, mas sim social.

O outro módulo da formação foi o de práticas 
de justiça restaurativa. Dele participaram cerca de 
70 pessoas que já haviam se formado no curso 

de fundamentos e se sentiam identificadas com 
a proposta de se tornar um facilitador e, possivel-
mente, participar da implementação dos Núcleos 
Comunitários de Justiça Restaurativa. Foram dois 
grupos de 35 participantes, com os quais foram 
desenvolvidas 40 horas de formação. As metodo-
logias trabalhadas foram: 

Círculo de Paz – Criado po Kay Pranis é um 
procedimento resgatado a partir da cultura de povos 
indígenas para responder a necessidades atuais de 
criar relações que levem em conta individualidade, 
comunidade, liberdade, horizontalidade, participa-
ção, inclusão e responsabilidade coletiva. A par-
tir do estímulo de um facilitador, os envolvidos em 
uma questão ou conflito sentam-se em uma roda de 
conversa. Fazendo uso de uma “peça de fala” que 
circula por todos os participantes, cada um pode se 
expressar quando está com a peça. Busca-se assim 
o diálogo para a construção conjunta de respostas 
para o que se está sendo tratado. No caso de um 
crime ou transgressão, constrói-se conjuntamente 
um plano de ação para a reparação dos danos de-
correntes, levando em conta as necessidades das 
vítimas e dos agressores envolvidos. 

O Círculo Restaurativo Vítima, 
Ofensor e Comunidade de Apoio é um 
processo comunitário no qual as pessoas envolvidas 
na situação do conflito ou do crime se encontram 
para buscar uma compreensão mútua do aconteci-
do. Conjuntamente, se constrói um plano de ação 
para a reparação dos danos decorrentes do com-
portamento ofensivo, levando em conta as necessi-
dades das vítimas e dos agressores envolvidos. 

O racismo, o machismo e a violência contra a infância 			               foram apresentados nos  relatos como evidência incontornável, 
recaindo sobre a subjetividade, segurança em si,                                                            autoestima de suas vítimas, como uma parede de concreto. 
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Após este desafiante período de formação e 
com um grande número de jovens sensibilizados, 
as e os participantes se viram preparados e inte-
ressados em expandir tudo o que foi vivenciado, 
levando esta inesquecível experiência e uma nova 
forma de olhar e tratar os conflitos para outros co-
letivos, familiares e locais de trabalho. 

A princípio, os Núcleos Comunitários eram 
apenas uma idealização, tínhamos um escopo de 
como eles poderiam ser a partir dos objetivos es-
tabelecidos no projeto mas, ao longo do proces-
so, a equipe sentiu que era necessário olhar para 
necessidades trazidas pelos coletivos e para a 
realidade de seus locais de atuação.  Os núcleos 
então começaram a ser desenhados a partir das 
trajetórias e desejos daqueles que se dispuseram 
a dar vida a essa idealização, e decidimos cole-
tivamente que os núcleos não precisavam seguir 
padrões pré-estabelecidos e, sim, ter vida pró-
pria através das necessidades que emergiam do 
profundo encontro de almas e trajetórias marca-
das por processos violentos. 

Foram diversas reuniões com cada um dos 
coletivos que abraçaram a ideia: Centro Cultural 
da Juventude, equipamento municipal de cultura 
localizado no distrito da Brasilândia, zona norte 
da cidade; Instituto Esporte Educação, institui-
ção com atuação nacional que desenvolve ati-
vidades de esporte educacional no Jardim São 
Luís; Bloco do Beco, instituição que com forte 
atuação comunitária no Jardim São Luís; Zuma-
luma, instituição que atua com cultura e política 
no Jardim Santa Tereza, município Embu das Ar-
tes; e um grupo de mulheres negras que partici-
param dos cursos e se propuseram a construir 

um espaço de partilha e escuta.  Reuniões estas 
em que os participantes começaram a tecer o 
que seria cada núcleo, nascendo assim os núcle-
os: Núcleo Esporte, Núcleo Desabotoar, Núcleo 
de Mulheres Negras, Periferia Segue Sangrando 
e Núcleo Zumaluma. 

Os núcleos ainda são bem recentes, trata-se de 
algo novo, que ninguém sabe ainda ao certo aonde 
vai dar, mas se conhecem os efeitos nas vidas de 
quem os constituiu: a possibilidade de reconheci-
mento, cuidado, escuta, partilha, transformação e 
mais uma infinidade de palavras que expressam 
esta experiência de se ver como sujeito constituído 
a partir de situações de violência, mas capaz tam-
bém de ressignificar a dor, protagonizar o próprio 
futuro e não reproduzir a própria violência. 

Os núcleos também trouxeram a necessidade 
de aprofundamento em temas como racismo, re-
produção da violência de gênero, subjetividade, 
resistência, pobreza, desigualdade, papel do Esta-
do, etc. Assim, uma grande articulação foi iniciada 
a partir desta necessidade. Foi criada então a Rede 
Irradiações, como mais um dos pilares que pode-
rão sustentar os resultados do que foi vivido, dis-
cutido, acumulado e partilhado. Diversas pessoas e 
instituições se juntaram aos núcleos para entender 
este processo e contribuir com a multiplicação de 
atividades e discussões.  

Os próximos textos focam neste percurso e 
nestas temáticas. Percurso este que foi o período 
de arar a terra, semear e colher os frutos. Agora 
distribuímos estes primeiros frutos tendo a certeza 
de que outros virão. Esta publicação é também um 
convite para que mais pessoas participem desta 
nova semeada conosco. n

O racismo, o machismo e a violência contra a infância 			               foram apresentados nos  relatos como evidência incontornável, 
recaindo sobre a subjetividade, segurança em si,                                                            autoestima de suas vítimas, como uma parede de concreto. 
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Dentro do castelo às custas da miséria humana

Alega não entender a fúria que nasce dos sem causas,

dos sem comidas e dos sem casas.

O capitão do mato dispara com seu chicote

A pólvora indigna dos tiranos

Que se escondem por trás da cortina do lacrimogêneo,

O Chicote estrala, mas o povo não se cala.

Quem grita somos nós,

Os sem educação, os sem hospitais e sem segurança.

Somos nós, órfãos de pátria

Os filhos bastardos da nação.

Somos nós, os pretos, os pobres,

Os brancos indignados e os índios

Cansados do cachimbo da paz.

Essa voz que brada que atordoa seu sono

Vem dos calos da mãos, que vão cerrando os punhos

Até que a noite venha

E as canções de ninar vão se tornando hinos

Na boca suja dos revoltados.

Tenham medo sim,

Somos nós, os famintos,

Os que dormem na calçadas frias,

Os escravos dos ônibus negreiros,

Os assalariados esmagados no trem,

Os que na tua opinião,

Não deviam ter nascido. Sérgio Vaz

Teu medo faz sentido,

Em tua direção

Vai as mães dos filhos mortos

O pai dos filhos tortos

Te devolverem todos os crimes

Causados pelo descaso da sua consciência.

Quem marcha em tua direção?

Somos nós,

os brasileiros

Que nunca dormiram

E os que estão acordando agora.

Antes tarde do que nunca.

E para aqueles que acharam que era nunca,

agora é tarde.

Vocês dizem que não entendem
Que barulho é esse que vem das ruas

Que não sabem que voz é essa
que caminha com pedras nas mãos

em busca de justiça, porque não dizer, vingança.
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4.1  �caminhos, histórias 
e Resistências na Sul
Por Milena Mateuzi Carmo
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 Para sair ou chegar à Sul existem vários ca-
minhos. Tem gente que está acostumada ao so-
frimento diário de viajar feito sardinha nos busões 
que saem do fundão do Ângela, do Jardim Santa 
Tereza, do Valo Velho, Embu-Guaçu, trazendo mi-
lhares e milhares de trabalhadoras e trabalhado-
res para o metrô do Capão Redondo e de lá para 
regiões mais centrais da cidade. Quem percorre 
este caminho vê, todos os dias, a paisagem que 
conta um aspecto da história desta região. Na ver-
dade, todo o lugar da Sul conta a sua história, mas 
cada caminho à sua maneira. Este fala, ou melhor, 
escancara a desigualdade, mostra como o capi-
talismo se ergue, imponente, destruindo tudo à 
sua frente, conforme seus interesses, sua vontade. 
Produz a segregação, a subcidadania, mas não 
sem resistência de quem está à margem.

Pois bem, voltando ao caminho: a contradição 
começa logo na saída do metrô. De cara, se vê o 
grafite dos Racionais MC’s, que não deixa quem vê 
esquecer da violência, da necessidade de não su-
cumbir, da indignação. A viagem prossegue, e no 
meio das favelas volta e meia se avista um condo-
mínio de prédios que vão ostentando cada vez mais 
seu luxo conforme se aproxima o metrô Giovanni 
Gronchi. Enquanto as favelas vão ficando mais po-
bres. O contraste é de causar revolta em qualquer 
ser humano! Menos naqueles que estão acostuma-
dos com a cena do alto de suas luxuosas sacadas. 

Este é o Campo Limpo. Na verdade, uma parte 
do Campo Limpo, que faz divisa com o Morumbi. 
Esta região foi sendo ocupada pela especulação 
imobiliária a partir da década de 90, interessada 
em atrair as pessoas que começavam a trabalhar 
na região da Berrini, que se constituía como polo 
comercial nesta época. Incêndios em favelas, alu-
guéis impagáveis, reintegração de posse de terre-
nos ocupados, violência da polícia, etc. fizeram e 
fazem com que a população fosse cada vez mais 

espremida nas favelas ao redor ou expulsas para 
regiões mais distantes e mais baratas. E as ações 
dos governos do Estado e municipal estiveram 
sempre ali, apoiando este processo. Hoje, Vila das 
Belezas, Araripe, etc. são regiões que seguem os 
padrões do distrito da Vila Andrade, certamente o 
mais desigual da cidade, onde 50% dos domicílios 
estão em favelas, 50% em mansões. 

Há quem saia ou entre na Sul pela estrada do 
Campo Limpo e adjacências, vindo de Taboão da 
Serra. Por aqui a paisagem é heterogênea, mas 
não contrastante. Se veem casas com bom aca-
bamento, condomínios de prédios populares e 
até mais riquinhos, mas tá na cara que é de gente 
trabalhadora. Lojas de roupas, de R$ 1,99, lan-
chonetes, lojas de carros usados, muita gente na 
rua. Este caminho, mais do que a revolta da desi-
gualdade, pode contar sobre a história de milhares 
de migrantes, vindos sobretudo do Nordeste, que 
vieram pra cá principalmente nas décadas de 60 e 
70. Gente corajosa que deixou seu lugar em bus-
ca de melhores condições de vida. Criando laços 
definitivos entre São Paulo e Nordeste, que a elite 
branca das sacadas luxuosas teima em esconder, 
eles reaparecem em cada grafite dos Racionais.

Esta paisagem é semelhante em boa parte da 
estrada de Itapecerica, principalmente depois do 
Capão e no sentido do município de Itapecerica. E 
também na estrada do M’Boi Mirim, embora depois 
do terminal do Jardim Ângela a condição fique mais 
precária. Ônibus lotados em horário de pico; muito 
trânsito; muita polícia; muitas, mas não suficientes, 
escolas públicas; pouquíssimos hospitais; mas mui-
ta gente na rua, circulando pra lá e pra cá; e muita 
resistência, em coletivos, saraus, nos cabelos e rou-
pas das e dos jovens, enfim, na própria persistência 
em existir à exclusão produzida cotidianamente pelo 
capitalismo que tem como protagonista principal 
destas bandas o Estado. 
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Muita gente que estuda sobre estas coisas afir-
ma que o Estado produz as “margens” da cidade, 
favorecendo a especulação imobiliária a partir de 
leis de zoneamento e habitação; com suas políticas 
precárias de infraestrutura urbana e políticas sociais; 
por sua presença violenta, punitiva, racista, hetero-
normativa. A ideia de que o processo de periferiza-
ção da cidade é espontâneo e irregular mascara um 
processo intencional de segregação da população 
pobre em locais que se possa intervir, controlar e 

violar direitos. Enfim, se mata meninos à luz do dia 
sem nenhum problema no Ângela, no Capão, na Vila 
das Belezas, no Ibirapuera. Alguns autores chamam 
este processo de produção da subcidadania: 

   (A condição de subcidadania urbana) é im-
portante para fundamentar uma forma de con-
trole social pela vistoria da vida privada das 
pessoas: o mundo da desordem, potencial-
mente delinquente, é jovem (...) de preferência 
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não porta ou não tem carteira de trabalho e 
mora nos cortiços das áreas centrais ou nas 
favelas das periferias. Sobre esta modalidade 
de moradia, o imaginário social constrói um 
discurso que esquadrinha a mistura de sexos 
e idades, a desorganização familiar, a mora-
dia duvidosa, os hábitos perniciosos, olhando 
estes locais como focos que fermentam os 
germes da degenerescência e da vadiagem 
e daí o passo para criminalidade. Ou seja: a 

condição de subcidadão como morador das 
cidades constitui forte matriz que serve para 
construir o diagnóstico da periculosidade. 
(Kowarick; 2000, 54) 

Mas o povo resiste desde sempre. A região Sul 
nos anos 70 e 80 viveu toda a efervescência política 
da época que tomava trabalhadoras e trabalhado-
res de periferias de toda a região metropolitana de 
São Paulo. Movimentos sociais que reivindicavam 
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melhorias na infraestrutura urbana, sindicatos, gru-
pos vinculados ao Partido dos Trabalhadores, os 
segmentos progressistas da Igreja Católica nas 
Comunidades Eclesiais de Base – CEBs2 , faziam 
parte do cotidiano. Ainda hoje lideranças deste 
período atuam na região, como é o caso do Padre 
Jaime dos Santos Mártires, que segue à frente do 
Fórum em Defesa da Vida, no Jardim Ângela; Dona 
Neide, da União Popular de Mulheres; Lucila, co-
ordenadora do CDHEP e ex-vereadora do PT, ape-
nas para citar alguns. Muita gente atribui a estes 
movimentos sociais a melhoria, embora parcial, de 
direitos básicos, como ampliação da infraestrutura 
urbana - esgoto, coleta de lixo, asfalto, água en-
canada, etc.; queda na mortalidade infantil; queda 
também nas taxas de analfabetismo; elevação da 
expectativa de vida; universalização da educação 
básica, etc. No entanto, estes avanços em políticas 
sociais não conseguiram, nem de longe, abalar a 
estrutura social calcada na desigualdade, no pa-
triarcalismo e no racismo que reproduz as margens 
e a subcidadania cotidianamente. 

A década de 90 então é quando a situação piora 
dramaticamente. Desemprego, aumento da violên-
cia, sobretudo aquela perpetrada pelo estado, os 
avanços conquistados na legislação e na abertura 
do regime político não ressoaram em mudanças 
significativas, os movimentos sociais que antes en-
frentavam o Estado, começam agora a assumir um 
papel marginal na política, assumindo convênios na 
execução de serviços públicos precários, limitan-
do sua capacidade de atuação política. O sonho 
da democracia começa a ruir. A Zona Sul vive este 
processo intensamente. Em meados desta déca-
da, a região apresentava índices de assassinatos 
equiparáveis às regiões mais violentas da Colômbia 
ou de países em guerra civil. O bairro do Jardim 
Ângela chegou a ser considerado o mais violento 
do mundo pela ONU e, juntamente com os bairros 
do Jardim São Luís e do Capão Redondo, confor-

  

2 �São comunidades ligadas à Igreja Católica que, incentivadas 
pela Teologia da Libertação, se espalharam, principalmente 
nos anos 70 e 80, no Brasil e na América Latina. Consistem 
em comunidades reunidas geralmente em função da 
proximidade territorial e de carências e misérias em comum, 
compostas principalmente por membros insatisfeitos das 
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maram o que se denominou “triângulo da morte”, 
onde qualquer desavença corriqueira resultava em 
morte para além dos conflitos entre traficantes e 
destes com a polícia. 

Mas é neste momento também que começam a 
surgir novas vozes, sobretudo manifestações cul-
turais de jovens, sendo o mais proeminente o Hip 
Hop. Surge o Racionais MCs, o grupo de rap mais 
importante da cidade, usando as palavras como 
arma para provocar o pensamento, a denúncia 
da injustiça e da desigualdade que submetem os 
moradores da periferia ao sofrimento diário. Armas 
para tirar os jovens das drogas e do crime organi-
zado. Nestes mais de 25 anos multiplicaram-se as 
linguagens e os artistas. Sarau do Binho, Capula-
nas, Cia Sansacroma, Ferrez, Jeniffer Nascimento, 
apenas para citar alguns. Artistas e coletivos que 
não deixam de seguir a arte engajada, tentando re-
elaborar identidades e expor injustiças sociais.

Nestas últimas décadas quem é daqui também 
começou a vivenciar a organização e o fortale-
cimento do PCC, que passou também a exercer 
grande influência política. Para muita gente, o crime 
organizado foi a principal causa da diminuição das 
taxas de homicídio em meados dos anos 2000. Viu 
também a proliferação das igrejas evangélicas e de 
ONGs, além da presença ostensiva e violenta da 
polícia. Polícia esta que hoje é a maior protagonista 
dos casos de homicídios de jovens.   

Hoje estes distritos juntos possuem um total de 
1.186.829 habitantes, 10% da população total do 
município, concentrados em uma extensão territo-
rial que representa 5,7% da cidade. O que faz des-
ta uma das regiões mais populosas de São Paulo, 
com Jardim Ângela, Capão Redondo e Jardim São 
Luís entre os 10 mais populosos, nas 3a, 5a e 6a 
posições, respectivamente.

De acordo com o Mapa da Vulnerabilidade So-
cial produzido pela Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Social, a região apresenta dados de mé-

classes populares e despossuídos, vinculadas a uma igreja 
ou a uma comunidade com fortes vínculos, cujo objetivo é 
a leitura bíblica em articulação com a vida, com a realidade 
política e social em que vivem e com as misérias cotidianas 
com que se deparam na matriz ordinária de suas vidas 
comunitárias.
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dia a alta vulnerabilidade, considerando múltiplas 
dimensões da privação e da pobreza, tais como 
condições de habitação, renda, escolaridade, gê-
nero, idade e estrutura familiar. Estes distritos estão 
entre os que apresentam maiores porcentagens de 
domicílios em favelas: Capão Redondo com a 5a 
maior porcentagem, de 26, 74%; Jardim São Luís 
com a 6a, 25,59%; Campo Limpo em 9o lugar, com 
23,87% e Jardim Ângela com 17,35%, na 17a po-
sição. O município de São Paulo tem porcentagem 
de 10,8% de domicílios em favelas. Em distritos 
como Moema, Itaim Bibi ou Santo Amaro esse per-
centual não chega a 1%3 .

Com relação à renda, do total de 314.502 pes-
soas responsáveis por domicílios, 57.359 não pos-
suem rendimentos mensais e 53.558 possuem ren-
da até 1 salário mínimo por mês. Isto significa que 
35,26% dos responsáveis, ou seja, quase 111.000 
famílias são chefiadas por pessoas sem rendi-
mento ou com até 1 salário mínimo (IBGE: Censo 
2010). Grande parte dos domicílios é chefiado por 
mulheres que ainda recebem salários inferiores aos 
dos homens. Além disso, a região oferece apenas 
2,21% do total de empregos formais da cidade 
de São Paulo, submetendo uma grande parte de 
trabalhadores da região a exaustivas viagens ao 
centro da cidade em transportes coletivos lotados, 
como mencionado no início do texto. O tempo gas-
to do fundão do Ângela até o centro pode chegar a 
3 horas nos horários de pico. 

Estes dados sem dúvida refletem os efeitos da 
estrutura desigual que forja a região metropolitana 
e que recaem sobre este canto sul da periferia de 

São Paulo. No entanto, muitas vezes, eles acabam 
servindo como elementos para produção de um 
discurso oficial que vincula criminalidade à pobre-
za, e vê esta última como fenômeno espontâneo, 
e não como um produto do capitalismo e de múl-
tiplas ações do Estado em sua busca por acumu-
lação de riquezas. Este discurso reafirma então 
a ideia de que territórios pobres são perigosos, 
justificando a desumanização de seus moradores 
– de um lado homens negros e pobres perigosos, 
de outro, mulheres invisíveis cujo sofrimento é 
insignificante – e a atuação violenta do Estado e 
seus tentáculos (grupos de extermínio, mercado 
imobiliário, polícia). Daí vê-se nos últimos 5 anos 
o aumento de mortes. Quase todos os finais de 
semana as pessoas relatam mortes de jovens na 
região, isoladas ou em chacinas, cujos autores 
são sempre policiais ou homens encapuzados. De 
novo as taxas de homicídios de jovens são alar-
mantes. O distrito do Campo Limpo assume o 1o 
lugar na taxa de óbitos de jovens do sexo mascu-
lino com idade entre 15 e 29 anos, 82,37 por cem 
mil habitantes desta mesma faixa etária. O distrito 
do Jardim Ângela ocupa a 2a posição, com 71,68; 
o distrito do Jardim São Luiz a 5a, com 50,36; e 
o distrito de Capão Redondo a 9a, com 47,123 . 
Estes distritos fazem parte da mesma região, em-
bora pertençam a subprefeituras diferentes. Isto 
significa que se trata de uma região onde estão 4 
dos 10 distritos com maior taxa de homicídios de 
jovens do município. 

Sobre a violência contra a mulher, temos mui-
ta dificuldade em encontrar dados por distrito 

3  Fonte: www.nossasaopaulo.org.br
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no município. Assim como são restritos também 
os espaços de apoio a mulheres que vivenciam 
esta forma de violência, quase todas nós. Vio-
lência que se acumula a partir de humilhações, 
tapas, gritos, abusos, estupros, que aniquilam a 
subjetividade retirando da vítima qualquer pos-
sibilidade de buscar formas de saída, tamanha é 
a vergonha, o desamparo, a culpa, a dor. E esse 
tipo de violência também é vivido desigualmente. 
O Mapa da Violência elaborado pela Faculdade 
Latino-Americana de Estudos Sociais mostra a 
terrível realidade de como estas mortes estão 
distribuídas entre negras e brancas no Brasil: o 
número de mulheres negras mortas cresceu 54% 
em 10 anos (de 2003 a 2013), enquanto que o 
número de mulheres brancas assassinadas caiu 
10% no mesmo período no Brasil. No total, 
55,3% dos crimes contra mulheres foram cometi-
dos no ambiente doméstico, e em 33,2% dos ca-
sos os homicidas eram parceiros ou ex-parceiros 
das vítimas. Este tipo de violência, afirma Julio 
Jacobo Waiselfisz, responsável pelo estudo, cos-
tuma envolver mulheres que não se subordinam 
às vontades de seu companheiro ou ex. 

Embora neste texto não tenhamos conseguido 
dados sobre a região, temos os relatos diários de 
companheiras que vivenciam diariamente este tipo 
de violência, que não é só doméstica, é também 
pública. A omissão que se estrutura a máxima “em 
briga de marido e mulher não se mete a colher” está 
enraizada na reação de amigos, parentes, vizinhos, 
instituições, e até nas próprias políticas de segu-
rança e sociais. Desde a insuficiência de espaços 

públicos de denúncia, acolhimento e atendimento 
de mulheres, até o desprezo e maus tratos das víti-
mas nas delegacias.

Enfim, quando falamos de subcidadania, fala-
mos de uma complexa dinâmica de reprodução de 
violências - sobretudo de cunho racial, de gênero e 
a própria manutenção da pobreza – que se esparra-
mam no cotidiano, em relações desiguais de poder: 
policiais matam jovens negros; empregadores se 
negam a contratar jovens negros, sobretudo jovens 
mães; homens estupram mulheres; professores 
discriminam alunas e alunos; mães batem em seus 
filhos; e assim por diante. E tais comportamentos 
não são apenas responsabilidades dos sujeitos im-
plicados, mas sim das instituições, da cultura, da 
estrutura, que os abrigam, orientam, legitimam. É 
assim se produzem as margens. 

A periferia sangra, como diz o coletivo de mu-
lheres “Periferia Segue Sangrando”, mas está, 
mais do que nunca, viva na luta cotidiana contra 
a injustiça, a desigualdade, a violência do Es-
tado. Mulheres e homens não sofrem inertes e 
passivos todas as violências, pelo contrário, re-
sistem! E não só na persistência diária de existir, 
como também em ações coletivas que buscam 
caminhos de enfrentamento destas injustiças, 
das desigualdades, da violação de direitos que 
muitas vezes nós mesmos reproduzimos. 

O projeto envolvendo as ações de justiça restau-
rativa foi um desses caminhos, um dos caminhos 
da “Sul”. Um percurso coletivo em que as pessoas 
puderam criar espaços de partilha, escuta e cura 
dos efeitos dessas violências na subjetividade. n
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  No ano de 2014, a Coordenadoria Municipal de 
Juventude, vinculada à Secretaria de Direitos Hu-
manos do município, iniciou a implementação do 
Juventude Viva São Paulo, plano criado pelo Go-
verno Federal, Secretaria Nacional da Juventude e 
Secretaria de Políticas e Promoção da Igualdade 
Racial. Tem o objetivo de combater as causas das 
altas taxas de homicídios de jovens negros e criar 
condições para superação deste fenômeno, como 
descrito em guia produzido para orientar municí-
pios e estados5.  Em São Paulo, tem a proposta 
de dar visibilidade ao racismo institucional e levar 
essa discussão para todas as pastas das Secreta-
rias da cidade. Pela primeira vez, o Estado assume 
o racismo institucional e usa a Zona Sul da cidade 
como projeto piloto.  

O Projeto Jovens Facilitadores de Práticas de 
Justiça Restaurativa tem início no mesmo perío-
do e se aproxima do plano na busca por um es-
paço onde a juventude possa pensar e, conjunto 
formas de combate ao Genocídio do Povo Pobre, 
Preto e Periférico. Apesar da pouca transparên-
cia no orçamento, pouco planejamento e pensa-
mento estratégico do poder público acerca de 
um tema tão fundamental para as periferias da 
cidade, o Projeto JFPJR viu no Juventude Viva 
uma possibilidade de formar um grupo de jovens 
que poderiam ir para além do plano e pensar em 
maneiras de combate ao racismo e ao genocídio 
de forma mais efetiva. 

O PJV previa a construção de um Comitê de Ju-
ventude na Zona Sul que acompanharia o processo 
de implementação e seria composto por represen-
tantes da sociedade civil e do governo – tanto re-

4.2  �Juventude e Resistência
Por Mário Bhering e  Vitor Silva

5  http://juventude.gov.br/articles/participatorio/0009/4790/Guia_Plano_JuvViva_Final.pdf

presentantes da Coordenadoria de Juventude como 
profissionais das políticas sociais do território: saú-
de, educação, cultura, assistência social, esporte, 
etc. Logo no início deste processo, os representan-
tes da sociedade civil perceberam a necessidade de 
realizar reuniões sem o governo, dando inicio então 
ao Comitê da Sociedade Civil Juventude Viva, que 
se reunia mensalmente no CDHEP (Centro de Direi-
tos Humanos e Educação Popular).

Foram muitas reuniões. O Comitê da Sociedade 
Civil reunia-se no mínimo uma vez ao mês, além das 
reuniões mensais do Comitê Juventude Viva. Ao lon-
go deste processo, foi construído um planejamento 
anual que previa atividades em escolas, CEUs, ca-
sas de cultura, praças públicas, dentre tantas outras 
iniciativas. Uma intensa atuação no território tendo 
em vista ampliar o discurso sobre a desnaturaliza-
ção do racismo em todas suas formas, sobretudo o 
homicídio. No entanto, durante todo o processo os 
representantes da sociedade civil começaram a per-
ceber que a gestão do Plano junto à Secretaria de 
Direitos Humanos e Coordenação de Políticas para 
a Juventude pouco apoio ofereceria para realização 
destas atividades. Na prática, elas foram realizadas 
pela sociedade civil com apoio de alguns gestores 
das políticas locais, acirrando posicionamentos en-
tre governo e sociedade civil.

Em meados de 2014, a Coordenadoria de Ju-
ventude lança um edital para contratação de articu-
ladores para o Plano Juventude Viva. Na Zona Sul 
seriam 8 contratados para acompanhar as pastas, 
as ações, e temas ligados ao genocídio na região. 
Nossa primeira ação quando soubemos deste edi-
tal foi pressionar para que tivéssemos pessoas da 
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sociedade civil na seleção dos contratados, além 
de contribuir com as qualificações necessárias, ga-
rantindo assim que esses cargos não fossem ocu-
pados por pessoas ligadas a partidos políticos e 
usados como articuladores eleitoreiros. 

A contratação dos articuladores, no final do 
mesmo ano, contribuiu muito para que a atuação 
do Comitê ganhasse mais força e maior alcance. 
Os articulares, que já eram jovens ativistas, foram 
muito além de fazer propaganda do Plano, prática 
muito comum de quem assume cargos no gover-
no. Eles passaram a atuar de forma muito com-
prometida com a região, preocupadas(os) com um 
política pública antirracista de fato e não com pau-
tas partidárias da gestão.

Durante esse processo tivemos muito conflitos, 
agravados nos últimos dias de 2014, quando sem 
nenhum conhecimento e nenhuma participação da 
sociedade civil, a Secretaria de Direitos Humanos 
e Cidadania, onde está alojado o Plano Juventude 
Viva, contratou artistas renomados e que já têm es-
paço nas mídias para darem oficinas em espaços 
culturais do território. Além de causar uma sensa-
ção de impotência no Comitê, essa ação nos dei-
xou numa situação complicada com os coletivos 
parceiros que atuam no dia a dia das comunidades 
sem receber nada pelos trabalhos efetivos de for-
talecimento dos direitos de adolescentes e jovens. 

Mais uma pauta que levávamos para a Secre-
taria era a de que o Comitê da Sociedade Civil de-
veria ser, no mínimo, consultivo e propositivo com 
relação ao Plano, para que tenha sentido continuar 
a parceria, o que não aconteceu dessa vez e nem 
durante todo o PJV. 

Depois de uma avaliação na qual percebemos 
que o território não precisa de um plano que trate 
as pessoas como possíveis eleitores de uma ges-
tão preocupada com a manutenção do poder. Per-

cebemos que não precisávamos do poder público 
para viabilizar nada, que já tínhamos construído 
muito, decidimos mudar a parceria com PJV, aban-
donar o Comitê da Sociedade Civil e montamos o 
Comitê Juventude e Resistência, que nasce para 
combater o racismo institucional, fortalecendo os 
direitos da juventude negra, indígena, pobre e pe-
riférica com iniciativas voltadas para trabalhos em 
rede tentando minimamente dar visibilidade ao ge-
nocídio da juventude negra e às causas e consequên-
cias de um projeto histórico que visa exterminar o 
povo negro e indígena da dita nação brasileira. 

2015 já começa com uma notícia triste na re-
gião. No início de março acontece a chacina na 
Avenida Fim de Semana, na qual 12 pessoas são 
mortas numa madrugada. Motoqueiros encapu-
zados passam atirando nos bares. Um misto de 
revolta e medo ronda toda comunidade, mas o 
que mais revolta é a postura da Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo em relação ao fato. O prefeito 
não se manifesta, a SMDHC (Secretaria Munici-
pal de Direitos Humanos e Cidadania) não con-
segue se articular com a comunidade e organi-
zações locais para pensar em ações efetivas e 
tudo se resume a uma foto do subsecretário com 
uma moradora que perdeu um filho. Para tornar 
a violação de direitos ainda mais dramática, no 
Cemitério São Luiz, onde foram enterrados todos 
os mortos, as famílias tinham apenas 15 minutos 
para velar seus mortos.  

Todo esse despreparo público para lidar com as 
consequências da violência muitas vezes gerada 
pelo próprio Estado começa a ser publicizado nas 
redes sociais e em discussões de coletivos na pe-
riferia, causando um mal estar dentro do governo. 
Dito isto, e percebendo a gravidade da situação da 
violência, principalmente policial, na região, o pre-
feito convoca uma conversa, num domingo à tarde, 
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fora de sua agenda, para falar sobre o medo que 
ronda as pessoas que moram na Zona Sul. 

Para essa conversa, que aconteceu no CDHEP, 
a Secretaria convidou o Juventude e Resistencia e 
alguns coletivos culturais mais próximos da ges-
tão e seus secretários. O prefeito fez muitas falas 
que incomodaram os presentes, como defender 
o governador, defender a polícia, fazer uma pro-
paganda desnecessária de algumas políticas pú-
blicas implantadas em seu governo, entre outros 
exageros. Mas a nossa proposta de realizar uma 
audiência pública para as moradoras e moradores 
da região, que contasse com a participação dele 
foi acordada. Além de lançar a ideia de montar um 
grupo para emergências em casos como esses, 
com psicólogos, advogados, assistência social, 
saúde e outros mais, para estarem por perto nes-
sas situações. 

Com muita luta e sacrifício organizamos uma au-
diência pública sobre as mortes no território dentro 
do Cemitério São Luiz. Colocamos as autoridades 
sentadas na plateia, trouxemos as Mães de Maio 
(coletivo de mães de jovens mortos em Maio de 
2006), Padre Jaime (fundador do Fórum em Defesa 
da Vida), Eduardo (jovem morador da região e do 
Coletivo Tamo Vivo) e Dona Eda (diretora do CIEJA 
Campo Limpo) para contarem para a comunidade 
como foram os anos de luta, além de o Eduardo 
poder nos contar como um jovem periférico cresce 
na região e quais são suas possibilidades.  

Convidamos torcidas organizadas - das quais 
compareceram a Gaviões da Fiel, Pavilhão Nove e 
a Torcida Jovem do Santos -, coletivos de cultu-
ra, movimentos de moradia e moradores da região 
para falarmos que precisamos, urgentemente, pen-
sar numa outra forma de nos relacionarmos com 
as pessoas, inclusive com pessoas que cometem 
algum ato ilícito. Não achamos que mortes e pri-

sões gerem soluções e nos propusemos a pensar 
seriamente no assunto para que nossos jovens não 
precisem roubar e não sejam assassinados só por 
andarem nas ruas. Mais uma vez o prefeito fez uma 
fala infeliz, com um discurso autoritário, preconcei-
tuoso e racista. Mesmo assim, na nossa avaliação 
a audiência foi  muito boa e um marco histórico no 
território. 

Passamos o ano de 2015 falando em universida-
des, escolas, instituições, e estudando sobre quais 
são nossos desafios e como podemos enfrentá-los. 

Hoje o Juventude e Resistência atua em pelo 
menos três frentes: na organização de um Tribunal 
Popular que acuse o MP e questione o porquê de 
este fazer o trabalho de fiscalizar o trabalho das po-
lícias; construindo um guia sobre o racismo institu-
cional, trazendo experiências vividas pelas e pelos 
jovens da EJA da Zona Sul, que conduz a discus-
são através da violência policial, os direitos da(o) 
cidadã(o) e os espaços de promoção de iniciativas 
antirracistas, em parceria com DRE (Diretoria Re-
gional de Ensino – Secretaria Municipal de Edu-
cação) do Campo Limpo; através de redes sociais 
como e-mail e Facebook, divulgando vários proje-
tos e experiências que tratem de racismo, juventu-
de, educação e direitos humanos na Zona Sul da 
cidade, para maior aproximação dessas reflexões 
das(os) adolescentes, jovens e trabalhadoras(es) 
que convivem com o público juvenil.

Enfim, este é um breve relato de uma articulação 
relativamente nova, que busca no cotidiano enfren-
tar os efeitos da desigualdade, da violência do Esta-
do, do racismo, que produzem os territórios perifé-
ricos. Articulação essa que carrega consigo não só 
elementos de lutas passadas, mas também novas 
pautas e práticas de coletivos e movimentos atuais. 
A periferia resiste! De diversas formas, por diversas 
vozes. Juventude e Resistência é uma delas. n
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Mulher, Raça e Pobreza
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Antítese
Pediram um corpo escultural 
Eu não tinha.

Quiseram uma mulher ignorante 
Eu já tinha lido o suficiente para me proteger.

Sugeriram que não opinasse em assuntos de homem 
Eu nunca consegui me calar.

Disseram que eu fosse esposa 
Eu não quis casar.

Discursaram que as mulheres são frágeis 
Eu não tive tempo de exercitar fragilidades.

Orientaram que eu não frequentasse bares 
Eu não pude negar as esquinas.

Quiseram controlar meu jeito de vestir e falar 
Eu não vi sentido em deixar de seguir minhas vontades.

Apostaram que eu teria um subemprego 
Eu vislumbrei ir mais distante.

Transaram comigo e depois fingiram não me reconhecer 
Eu aprendi a ignorar esses imbecis.

Disseram que eu não amamentasse para o peito não cair 
Eu amamentei até cair.

Submeteram meu corpo e meu psicológico à violência  
Eu me juntei a outras como eu para superar.

Compraram vaidades para que eu me adequasse 
Eu envaideci aprendendo palavras de ordem na luta.

Exigiram fidelidade e submissão 
Eu rompi por amor próprio.

Cagaram mil e uma regras de conduta 
Eu toquei o foda-se 
E sorri feliz

Jenyffer  Nascimento
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5.1 Como se encaram os pobres?
Por Alessandra Tavares

 mulher, raça e pobreza>>> capítulo 5

“ Muitas vezes o trabalho intelectual 

leva ao confronto com duras realidades. 

Pode nos lembrar que a dominação e a 

opressão continuam a moldar as vidas de 

todos, sobretudo das pessoas negras e 

mestiças. Esse trabalho não apenas nos 

arrasta mais para perto do sofrimento 

como nos faz sofrer. Andar em meio a esse 

sofrimento para trabalhar com ideias 

que possam servir de catalisador para a 

transformação de nossa consciência e 

nossas vidas e de outras é um processo 

prazeroso e extático. Quando o trabalho 

intelectual surge de uma preocupação 

com a mudança social e política radical, 

quando esse trabalho é dirigido para as 

necessidades das pessoas nos põe numa 

solidariedade e comunidade maiores. 

Enaltece fundamentalmente a vida ".

Intelectuais Negras,
bell hooks
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 Esse texto me traz um enorme desconforto e, 
talvez, faça o mesmo com alguns leitores. Sua in-
tenção não se centra na reflexão dos conceitos nor-
teadores do que venha a ser a pobreza. Mas, sim, 
na experiência singular de como esses conceitos 
atravessam e marcam definitivamente nossas vidas. 
Como afirma bell hooks, ele me traz a memória as 
variadas situações de opressão e dominação viven-
ciadas. Falo, portanto, deste lugar, mais interessada 
em entender essa experiência compartilhada de hu-
milhação e do estigma que é ser vista como pobre, 
negra e mulher do que uma interessada geral nesse 
tema. A partir desse lugar, busco entender as formas 
de violência vivenciadas e traçar estratégias coleti-
vas de resistência, cura e revolução.  

Assim, este trabalho também é sobre mim, so-
bre minhas histórias e como carrego no meu corpo 
todas as marcas da história econômica, social e 
cultural do país. Penso que antes mesmo do grupo 
social ao qual pertenço dominar a escrita, éramos o 
próprio suporte para o registro dessa história. Não 
são conceitos sociológicos, antropológicos ou de 
uma teoria geral qualquer. Eu falo de uma experiên-
cia compartilhada de vida e de como essas concei-
tuações atravessam nossa existência.

A pobreza pode ser concebida como uma cons-
trução social e, ao mesmo tempo, como uma cons-
trução relacional, tendo em vista que é expressa 
em uma relação interdependente entre os pobres 
e os não pobres. Assim, podemos entender a po-
breza como uma relação social que se estabelece 
de acordo com determinada situação. Podemos 
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também pensar o estigma como produto dessa 
mesma relação. Para Simmel, não interessa tanto 
o pobre em si, mas sua posição dentro do sistema 
relacional da sociedade; assim, ele não se preocu-
pa com as experiências da pobreza, mas com a re-
lação de assistência que o pobre tem ou precisaria 
ter dentro da sociedade. Ao formular a sociologia 
da pobreza afirma:

Sociologicamente, o importante é compre-
ender que a posição particular que os pobres 
assistidos ocupam não impede sua integra-
ção no Estado, como membros de uma uni-
dade política total. Apesar de sua situação 
em geral tornar sua condição individual um 
fim externo ao ato de assistência, e, por outro 
lado, um objeto inerte, destituído de direitos 
nos objetivos gerais do Estado, [...] que pare-
cem colocar os pobres fora do Estado, eles 
estão ordenados de forma orgânica no inte-
rior deste. (SIMMEL, 1998. p.55)

Assim, Simmel formula uma definição mais ins-
titucional da pobreza, e com ela a idéia de que 
o pobre é o sujeito marcado pela carência, es-
cassez e necessidade. Desta forma, os pobres 
são aqueles que se articulam dentro do Estado 
na medida de suas necessidades de assistência. 
Ao mesmo tempo, Simmel afirma que esta “es-
cassez” esta organicamente arranjada dentro do 
Estado moderno. É interessante observar que a 
pobreza aparece, inicialmente, como um objetifi-
cação, algo para ser descrito, dito, observado e 
analisado, não pelo próprio pobre, mas por aque-
les que, por sua situação de dominação, podem 
discursar sobre ela.

Escrever este texto foi, e está sendo, um duro 
e penoso trabalho. Revivi vários processos rela-
cionados à minha própria afirmação. Mesmo que 
política e intelectualmente rompa totalmente com 

esta perspectiva, ela está em mim, ela me atra-
vessa e me desautoriza, torna-se uma briga den-
tro das marcas que carrego. Vem à cabeça, quase 
que instantaneamente, perguntas sobre a minha 
autoridade ou legitimidade para escrever e falar 
sobre esses temas. Todos os questionamentos 
que perpassam o pobre me formam e mediam mi-
nha relação com o mundo. 

Falar das questões a que me proponho aqui é algo 
que está definitivamente ligado a um processo de 
compreender e discutir, não a consistência ou mesmo 
os conceitos a que elas estão associadas, mas, aci-
ma de tudo, de como reservar tempo para a reflexão 
sobre como essa história social atravessa minha vida 
particular e coletiva e gera estas marcas na subjetivi-
dade e na forma como se dá o meu, o nosso relacio-
namento com o mundo. Uma importante contribuição 
para a compreensão deste fenômeno encontro em 
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Pierre Bourdieu, intelectual francês que, talvez pela 
própria condição de classe, afirma:

Dominadas na produção de sua imagem 
do mundo social e, portanto, de sua identida-
de social, as classes dominadas não falam de 
si,  são objeto da fala alheia. As classes domi-
nantes entre outros privilégios, detêm o poder 
de controlar sua própria objetivação e a pro-
dução de sua própria imagem: não apenas na 
medida em que detêm um poder mais ou me-
nos absoluto sobre aqueles que contribuem 
diretamente para o trabalho de objetificação 
(pintores, escritores, jornalistas, etc.); mas 
também na medida em que eles têm os meios 
para prefigurar sua própria objetivação, por 
todo um trabalho de representação, como se 
costumava dizer, isto é, através de uma dra-

matização e estetização de suas pessoas e 
condutas destinadas a manifestar o seu sta-
tus social e, especialmente, para impor essa 
representação. Em suma, dominante é aquele 
que consegue impor as normas de sua pró-
pria percepção, para ser visto como é perce-
bido por sua própria objetivação, reduzindo 
a sua verdade objetiva à sua intenção subje-
tiva. Por outro lado, uma das dimensões fun-
damentais da alienação reside no fato de que 
os dominados têm que contar com a verdade 
objetiva da sua classe que eles não produzi-
ram, com esta “classe para-os-outros”, que 
lhes é imposta como uma essência, um desti-
no, fatum, ou seja, com a força do que é dito 
com autoridade: constantemente convidados 
a tomar sobre si os pontos de vista dos ou-
tros, a carregar em si um olhar e uma senten-
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ça estrangeiros, eles estão sempre expostos 
a tornarem-se estranhos para si mesmos, a 
deixar de ser sujeitos de seu julgamento de si 
mesmos, o centro da perspectiva da visão de 
si mesmos. (Tradução livre – Bourdieu, 1977)

Este trecho do texto Une classe objet (Uma classe 
de objeto) traduz como este processo de produção 
do discurso sobre as classes-objeto, que podería-
mos entender nesse contexto aos negros, mulheres 
e pobres, por parte dos autorizados a produzi-lo cria 
essa enorme alienação em torno do julgamento de 
nós mesmos. Esses discursos são constante e siste-
maticamente difundidos pelos mais variados meios 
de comunicação e conhecimento, produzindo uma 
percepção nebulosa de sua própria existência, de 
quem se é e do cotidiano que o cerca.

Essa mesma classe que representa aquelas que 
são faladas e que não falam, na discussão original 
de Bourdieu com foco nos camponeses, poderíamos 
aqui estender aos negros, mulheres e pobres que vi-
vem este enorme esforço de viver a representação 
desse estrangeiro, logo seus dominadores. Parte do 
processo de dominação está nessa desautorização 
para falar sobre si, sendo os dominadores aqueles 
que são legitimados para a produção do discurso ou 
de dar sentido aos discursos produzidos. 

Essa lacuna produzida pela ausência de referência 
dentro do próprio grupo sobre si mesmo ou a deslegi-
timação da validade destes discursos criam uma alie-
nação que marca nossa existência na medida em que 
nos oferece mais uma descrição pela objetividade 
que subjetividade e, consequentemente, desvaloriza 
a percepção da nossa própria experiência no mundo. 

Entrando no campo da percepção do pobre da 
sua própria pobreza e se valendo pra isso das mi-
nhas experiências vividas e das partilhadas comi-
go, penso que uma das chaves para compreensão 
da subjetividade desta condição está na vivência 
da humilhação, vergonha e inveja. Assim, mesmo 

a pobreza sendo vista como fenômeno social, ela 
atravessa a vida das pessoas repleta de imagens, 
discursos e experiências de outras realidades, ou 
seja, uma existência marcada pela contemplação 
de outra existência, das do não-pobre. A pobreza 
em si não existe, ela só pode ser compreendida 
numa dimensão relacional e na chave da desigual-
dade social. E essa relação desigual de percepção 
de si e do outro, onde se deseja ser o outro em 
condições de privilégios, deixa marcar profundas 
na subjetividade. Pois ser o outro, mais rico, mais 
branco, mais protegido, significa não sofrer mais. 

Na página final de The Bluest Eye de Tony 
Morrison o narrador conta-nos que ‘uma pe-
quena garota negra anseia por olhos azuis de 
uma garota branca e o horror no coração de 
sua ansiedade é excedido apenas pelo mal da 
realização de seu desejo. Esta é uma história 
sobre o desejo impossível de uma criança, que 
se torna real ao lado da destruição da persona-
gem. O colapso mental de Pecola Breedlove no 
fim do romance exemplifica o efeito danoso do 
qual W. E. Du Bois chamou de ‘dupla consciên-
cia, este sentido de sempre olhar para si atra-
vés dos olhos dos outros, de medir a própria 
alma pela fita de um mundo que o olha com 
escárnio, desprezo e piedade, ou o que Ann 
Anlin Cheng descreve como ‘as profundas e 
intangíveis complicações psíquicas de pesso-
as vivendo dentro de uma episteme dominante 
que privilegia aqueles que nunca se poderá ser. 
Na mente de Pecola, à ela é permitido ter os 
olhos azuis de seus sonhos, mas também uma 
divisão de si que é o resultado da incorporação 
de sua experiência de abuso sexual e violência 
racial...Pecola acredita que seus olhos azuis a 
protegerão de outros traumas, porque ninguém 
ousaria machucar uma criança com lindos 
olhos azuis. (Tradução Livre - Gracie Cho) 

Frases popularmente conhecidas como “nós somos pobres, mas somos limpos”,                                   “menina de família”, “sou pobre, mas sou educado” me levam a pensar em como 
os valores atribuídos nessas frases, são  essencialmente, uma afirmação dos 		           estigmas vivenciados pela pobreza e uma tentativa de rompê-los. 
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A pobreza é caracterizada nos discursos domi-
nantes como experiências de estigmas como o da 
imoralidade, inadaptação, ignorância, promiscuida-
de, sujeira, degeneração e subjulgação e assim to-
das as características próprias dos arranjos, laços e 
sociabilidades dos pobres são ignoradas. Isto gera 
um esforço por parte dos pobres de organizar sua 
existência como se não o fosse. Frases popular-
mente conhecidas como “nós somos pobres, mas 
somos limpos”, “menina de família”, “sou pobre, 
mas sou educado” me levam a pensar em como 
os valores atribuídos nessas frases, são essencial-
mente, uma afirmação dos estigmas vivenciados 
pela pobreza e uma tentativa de rompê-los. 

Apesar de dissonante da realidade a família é con-
cebida como família nuclear burguesa formada por 
pai, mãe e filhos e hierarquicamente organizada desta 
mesma forma. Dentro das classes subalternas exis-
tem mais outras inúmeras formas de organização fa-
miliar, contudo, ouvimos comumente a expressão “fa-
mília desestruturada”. Esta forma de conceber estas 
famílias ignoram uma série de  necessidades, arranjos 
de sobrevivência, solidariedade e que as mesmas se 
formam como estratégias de sobrevivência, novas 
formas de solidariedade e marcam definitivamente a 
sociabilidade desse grupo. Ou seja, estas famílias são 
julgadas pelo nível de adaptação à formalidade, pelo 
que elas deveriam ser, mas não são.

Não cabe neste texto levantar uma série de es-
tigmas e como os tenho visto, pensado ou senti-
do. Percebo cada vez mais um entrelaçamento de 
diferentes marcadores sociais na produção desse 
“não-indivíduo” e, normalmente, me vejo em quase 
todos. Isso me pertuba, mas ao mesmo tempo me 
instiga. Para finalizar, penso que o estigma da igno-
rância e como ele se traduz nessa narrativa sobre a 
pobreza. Quase sempre descrito como aquele que 
não sabe sobre seus próprios interesses.

Na maioria dessas narrativas o pobre aparece 
como manipulado, aquele que é  dominado, ingênuo 

e intelectualmente incapaz de decidir sobre sua vida. 
Aquele que necessita de formação, ajuda ou como 
descrito inicialmente, assistência, mas nesta forma, 
não objetiva, mas intelectual, já que não possuem 
capacidade completa de intervenção em suas vidas, 
não mobilizam seus poderes e são simplesmente re-
flexo das ações daqueles que o dominam. Poderia 
resumir, um fardo aos iluminados pelo conhecimento. 

Nesse contexto, aqueles em condições de domi-
nação produzem a representação não só de quem 
o pobre é, mas também uma determinação do seu 
devir. Nesse sentido, como pensar numa intelectua-
lidade que surge em meio aos pobres? Qualquer tra-
balho intelectual ou artístico produzido dentro des-
te grupo, eleva quase que instantaneamente esse 
sujeito para outro grupo, quiçá uma classe superior 
dentro dos pobres, sujeito ímpar e, logo, diferente 
do restante de seu grupo soterrado pela ignorância. 

Lembro-me de inúmeras situações em que as 
pessoas ficaram surpreendidas ao ver algum traba-
lho intelectual ou artístico realizado por moradores 
dos bairros pobres. Penso também em como este 
mesmo trabalho é visto como recurso ainda bruto 
a ser refinado com leituras e interpretações, uma 
condição que tentam nos colocar permanentemen-
te como fonte primária. As vozes que se levantam 
agora, dentro das quais me coloco e reconheço 
tantas outras, se colocam para rompimento des-
sa lógica e produzem transgressões sistemáticas, 
apesar das duras marcas, são incontestavelmente 
rebeldes e demarcam o lugar de falante de si e em 
diálogo com os seus, enaltecendo nossas vidas, 
dando sentindo a nossa experiência no mundo.   

Frases popularmente conhecidas como “nós somos pobres, mas somos limpos”,                                   “menina de família”, “sou pobre, mas sou educado” me levam a pensar em como 
os valores atribuídos nessas frases, são  essencialmente, uma afirmação dos 		           estigmas vivenciados pela pobreza e uma tentativa de rompê-los. 
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 Primeiramente, acredito ser importante ressaltar 
o lugar de onde falo: tenho 27 anos, moro desde 
que nasci na periferia da Zona Sul de São Paulo. 
Faço parte de um coletivo de feministas periféricas, 
o Fala Guerreira, e posso dizer que me intitulei fe-
minista a partir do ano de 2012. E é diante dessa 
minha trajetória que construí esse texto. Além dis-
so, o ponto de partida dessa escrita foi o debruçar-
-se numa ampla busca de estudos acadêmicos so-
bre questões de gênero, ao qual eu particularmente 
me dedico. Assim, vida e pesquisa acadêmica se 
mesclam nas próximas linhas…

Discutir movimento feminista e sua relação com 
o território periférico é ter na memória os anos 60 e 
70 e dialogar com o atual feminismo periférico. Na-
quela época, a maioria das feministas eram militantes 
que lutavam contra a ditadura civil e militar, inclusive 
muitas eram ligadas ao Partido Comunista (PC), que, 
apesar do seu papel revolucionário, não enxergava 
com bons olhos o movimento feminista, encarando 
como uma ameaça à organização da luta dos tra-
balhadores. Naquele contexto, a esquerda entendia 
a luta feminista como burguesa, por acreditar que era 
um movimento ligado a questões individuais e que, de 
alguma maneira, poderia enfraquecer o enfrentamento 
à repressão, dividindo seus adeptos e opositores.  

Diante desse cenário político, as feministas li-
gadas ao PC perceberam que suas lutas só iriam 
caminhar para além da direção partidária. Assim, 
algumas militantes tentavam se aproximar das 
comunidades organizadas nos bairros periféricos, 
onde a Igreja Católica progressista realizava um 
trabalho político alinhado com diversas famílias, 
florescendo as chamadas Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs). Um dos frutos desse trabalho foi 
a organização, no âmbito das CEBs, de grupos so-
mente com mulheres, que desembocaram na orga-
nização dos Clubes de Mães, que tinham em sua 
perspectiva se organizarem em torno das desigual-
dades sociais que lhes eram comuns.

5.2 Mulher e Periferia
Por Dani Regina
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A relação que se dava entre esses dois grupos 
de mulheres era, ao mesmo tempo, de distancia-
mento e de aproximação. Apesar das militantes 
que se autodeclaravam feministas se inserirem nos 
grupos de mulheres da periferia, articulando ações 
políticas para o enfrentamento do machismo além 
da luta contra a repressão militar, partiam de uma 
realidade sociocultural diferente das mulheres or-
ganizadas nos Clubes de Mães.

Dessa maneira, tratar do movimento feminista 
e sua relação com a periferia se torna intrigante. 
E para tentar entender distanciamentos e aproxi-
mações do feminismo em nossas vidas, busquei 
brevemente levantar textos das próprias feministas 
da época, para tentar entender o que afastava as 
mulheres populares dessa perspectiva e problema-
tizar com a nossa reinvindicação histórica de que o 
feminismo sempre existiu na periferia, mas de uma 
maneira específica. 

A partir da bibliografia pesquisada, percebemos 
que o feminismo brasileiro possui um grande reper-
tório em trabalhos acadêmicos. Tais trabalhos ga-
nharam força no final da década de 80, período de 
reabertura política no Brasil e repleto de aconteci-
mentos importantes para o engajamento nas lutas 
sobre a condição das mulheres6 .

Essas obras são elaboradas a partir do ponto de 
vista das próprias feministas da época, que são mu-
lheres brancas, da classe média e intelectualizadas, 

com acesso à educação formal; não são de origem 
popular (Sarti, 1985; Pinto, 2003; Teles, 1993; Gur-
gel, 2014). Essa composição social do movimen-
to feminista no Brasil contribuiu para um discurso 
homogêneo e normativo sobre o movimento. Além 
de traçar uma narrativa única sobre a história do 
feminismo e sobre o que é “ser feminista”.

De forma geral, o que se observa, e que é de 
interesse para nossa discussão, é a diferenciação 
entre movimento feminista e movimento de mulhe-
res. Em tal discussão podemos perceber uma pre-
ocupação em distinguir “o feminismo” da luta de 
mulheres das camadas populares:

O questionamento das hierarquias nas relações 
de gênero, ou seja, nas relações sociais que se esta-
belecem entre homens e mulheres e seus desdobra-
mentos mais amplos (sociais, políticos, econômicos, 
jurídicos), distingue o ‘feminismo’ como doutrina, e 
assim, o movimento feminista de outros movimentos 
de mulheres. (SARDENBERG & COSTA, 1994)

(...) Acho oportuno fazer uma distinção entre mo-
vimento feminino, movimento feminista e movi-
mento de mulheres. O primeiro entendo como 
mulheres organizadas para juntas reivindicar 
alguma coisa; contudo, essa reinvindicação não 
está diretamente ligada a problemas específicos 
que atingem a mulher enquanto sexo/gênero. 
Serviriam de exemplo os clubes de mães, depar-

6  �De acordo com Sarti (1985), Pinto (2003), Teles (1993) temos, em 1975, o Ano Internacional da Mulher decretado pela ONU; 
a criação do Movimento Feminino pela Anistia; a edição do jornal Brasil Mulher; e, no ano seguinte, a edição do jornal Nós 
Mulheres; realização do 2° Congresso da Mulher Paulista (1980); organização, em Belo Horizonte, do Centro de Defesa dos Diretos 
da Mulher. Estes são alguns eventos que foram citados como sendo potenciais para a formação do debate sobre a condição da 
mulher no Brasil. 
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tamentos femininos de sindicatos, (...) que têm 
como reinvindicações fundamentais melhoria 
nas condições de vida. (...) O segundo entendo 
como mulheres organizadas em torno de ‘ques-
tões especificas’, neste sentido essas mulheres 
questionariam a forma pela qual estão inseridas 
na sociedade, a discriminação que sofrem, e re-
fletiriam sobre seus problemas enquanto sexo/
gênero. (MIGUEL, 1988)

Havia a necessidade de se distinguir da luta de 
outras mulheres, geralmente pertencentes às clas-
ses populares. Deste ponto de vista, aquelas lutas, 
que envolviam desde reinvindicações por creche 
até manifestações contra o alto custo de vida não 
poderiam ser denominadas como lutas feministas.

Por outro lado, como já mencionado, o movi-
mento de mulheres pode ser caracterizado pelas 
lutas de mulheres de bairros periféricos, especial-
mente da Zona Sul e da Zona Leste. 

Apesar disso, podemos citar a pesquisa de Mo-
ema Viezzer que buscou elucidar o “movimento de 
mulheres” enquanto outra modalidade do feminis-
mo. Ela investiga os Clubes de Mães e relata como 
havia uma espécie de “preconceito” acadêmico em 
tratar dessas mulheres:

Os Clubes de Mães, que reúnem donas-de-
-casa dos bairros pobres da periferia, não têm 

motivado o interesse de cientistas sociais (...) 
nem o seu movimento atraiu a atenção ade-
quada daquelas e daqueles que têm trabalha-
do a questão do movimento feminista. (VIE-
ZZER, 1989, p. 10)

Além disso, a autora questiona a relação entre 
os movimentos sociais e os Clubes de Mães indi-
cando a hipótese de que:

 
(...) os Clubes de Mães deveriam ser estu-
dados como parte do que já se chamava 
‘movimento de mulheres’ e, por extensão, 
do movimento feminista geral. Trata-se, evi-
dentemente, de um outro nível do feminismo, 
conforme se verificou mais tarde: as mu-
lheres dos setores populares urbanos estão 
abrindo os caminhos que poderão levar a um 
feminismo de conteúdo, base e direção popu-
lares. (idem, 1989, p. 11)

Esses trabalhos, datados dos anos 80 e 90, emi-
tiram uma visão parcial do “ser feminista”, aproxi-
mando seus pares e distanciando outras mulheres. 
Nota-se no feminismo tradicional uma relação hie-
rárquica e normativa entre o que é feminismo e o 
que não é. Por outro lado, também há visões alter-
nativas, como de Viezzer, que tentam não manter 
essa hierarquização de maneira rígida e enxergam 
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a importância do movimento de mulheres na cons-
trução do que seria “feminismo”. Embora ainda tra-
tem de maneira especifica cada tipo de movimento 
de modo classificatório. 

Nessa última década, podemos ver como o mo-
vimento feminista floresceu em muitas mulheres. 
Não somente o movimento ganhou mais militantes, 
também ganhou mais pluralidade destruindo o es-
tereótipo de que existe uma única representação 
do que seria “a mulher” e acabando, além disso, 
com a ilusão de que as necessidades femininas são 
iguais. Essa tal “pluralidade” só não pode ser vista 
como algo pacifico no interior do movimento, pois 
foi uma conquista da luta de mulheres que foram 
invisibilizadas, marginalizadas e subjugadas.

No final da década de 80 e inicio dos nos 1990, o 
movimento feminista passou por uma transforma-
ção radical: tanto sua forma de atuação modifica-se 
(contexto de onguização), como é neste momento 
que o movimento apresenta diversos “rachas” e há 
a emergência da organização de mulheres negras 
(Silveira, 1999; Sousa, 2007), inserindo outras vo-
zes e perspectivas nos estudos de gênero, como 
foi o caso do feminismo negro7. Quando este rom-

pe com a lógica de que todas as mulheres lutam 
pela mesma emancipação, há outra cisão8 dentro 
do movimento, neste caso, a distinção é marcada 
pela desigualdade racial, mas que também pode 
ser percebida enquanto relação de classe. 

Nesse sentido, esse breve resgate histórico se 
justificativa como tentativa de demonstrar que se 
o feminismo periférico pulsa intensamente hoje, 
suas raízes estão na luta de muitas mulheres que 
vieram antes de nós. Também é verdade que atu-
almente nós, mulheres da periferia, vivemos um 
momento diferente do feminismo brasileiro das 
décadas de 60 e 70. Contudo, em contexto de re-
pressão ou democrático, na favela e na quebrada, 
a intervenção militar/policial sempre aconteceu e 
nos últimos anos se pode dizer que não melhorou, 
pelo contrário, nossa juventude está sendo assas-
sinada. Ou seja, a nossa realidade não teve trégua 
da repressão.

E nesse sentido é que a história do feminismo bra-
sileiro foi sendo escrita, sem que a nossa perspectiva 
fosse posta em pauta. E agora, depois de anos, esta-
mos exigindo o nosso espaço de fala e reivindicando 
nossa representação no movimento feminista.  

7 �Há uma trajetória especifica do feminismo negro no Brasil, em 
diálogo principalmente com o feminismo norte-americano. 
Contudo, não será possível realizar esse debate neste texto. 

8 �Tenho a reflexão de que primeiramente houve uma cisão no 
feminismo brasileiro, esta ruptura se deu entre as mulheres 
de classe média e as mulheres de classe popular. Foi um 
rompimento classista que distanciou a perspectiva das 
mulheres de classe popular do movimento feminista.
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 Não é de hoje que vemos as mulheres nas situ-
ações mais precárias da sociedade. Em diferentes 
contextos e culturas a luta da mulher por seus di-
reitos é banhada por sangue, suor, lágrimas e dor. 
Cada vitória alcançada vem acompanhada das vi-
tórias de muitas outras mulheres, e da luta de cada 
uma delas contra as discriminações que vão além 
dos nossos corpos arredondados. 

Precisamos falar das empregadas domésticas, 
que lutam para terem seus direitos respeitados e 
não serem escravizadas ainda hoje; da questão do 
aborto seguro, cuja negação segue fazendo víti-
mas entre as mais pobres que não podem pagar 
por ele e sofrem por uma hipocrisia burguesa e 
religiosa que nega a vida a mulheres adolescen-
tes, prostitutas e vítimas de violência sexual; da 
necessidade de melhorias no sistema de cárcere 
feminino; da violência doméstica e da prostituição 
infantil e seu recorte de gênero e classe que faz 
doer  só de lembrar. 

O maior desafio da discriminação encontra-se 
na intersecção entre pobreza, raça e gênero. As es-
tatísticas mostram que as mulheres estão cada vez 
mais escolarizadas, ocupando postos de trabalho 
com carteira assinada, mas, se pensarmos em di-
reitos para as mulheres, veremos que nem todas 
são atendidas por eles. Enquanto as brancas luta-
vam por igualdade de direitos, as negras lutavam 
pelo direito de existir enquanto gente. 

Os direitos das mulheres negras não são exigên-
cias comuns a todas, nossas queixas são parte da 
nossa construção como mulheres que detém co-
nhecimento sobre sua condição social periférica de 
todos os cantos do país e zonas rurais, e se empo-
deram disso, algo que não é fácil! Pois como pensar 
em “construção”, “condição social”, “subjetivida-
de”, se escolaridade não temos, se somos cons-
tantemente machucadas por nossos parceiros, nos 
dividimos cuidando de nossas casas e de casas de 
outras pessoas, deixamos nossos filhos aos cuida-

5.3 Mulheres e luta
Por Dani braga
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dos de parentes ou estranhos para cuidar dos filhos 
dos outros. Ser mulher, pobre e preta é o mesmo que 
dizer que estamos limitadas a ter poucos ou nenhum 
direito na sociedade. Precisamos brigar com unhas 
e dentes para que sejam atendidos os poucos direi-
tos que temos, pois a lógica de se fazer cumprir leis 
na nossa sociedade é atravessada pelo preconceito 
racial e pelo poder do capital, ou seja, a mesma lei 
funciona pra uns e pra outros não. 

As relações de trabalho também nos falam como 
as mulheres pretas e pobres são marginalizadas, 
menos escolarizadas, mal remuneradas e, conse-
quentemente, se mantém por mais tempo estagna-
das, sem evolução. São inúmeras as pesquisas (o 
Ipea fez uma recentemente), palestras, seminários 
e movimentos sociais que comprovam isso.  Mas 
quem é de periferia não precisa de muito, basta 
lembrar de suas vizinhas, mães e até de nós mes-
mas, que já tivemos que cuidar de nossas próprias 
casas e crianças, e ainda fazer trabalhos de domés-

ticas. Lembro-me de quando eu tinha 12, 13 anos 
e minha mãe se sentia muito orgulhosa porque eu 
levava dinheiro pra casa (R$ 150,00) por trabalhar 
na casa da minha madrinha e cuidar dos três filhos 
dela, que na época tinham 8 meses, 3 e 8 anos, 
além de dormir lá. Saí porque o cachorro deles me 
mordeu e peguei uma infecção. Não nego que por 
um tempo eu me senti importante, ganhava dinhei-
ro e pude comprar a minha primeira calça jeans. 

Ouvi recentemente uma frase: “eles que são 
pretos que se entendam”. Discuti com quem a 
proferiu sobre o racismo implícito nela, mas essa 
frase, além de racista, representa o quanto esta-
mos sozinhas nessa luta. É preciso bater sempre 
nessa tecla, não se trata de vitimismo, queremos o 
melhor, e estamos longe de ter o melhor; não que-
remos um pouco de conforto, queremos conforto, 
não é ostentação, não é ser rica, ser “rica” implica 
em individualidades e comportamentos ganancio-
sos burgueses. Somos Ubuntu e o que queremos, 
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queremos para todas. Sabemos que somos pouco 
vistas, que nossos problemas são tratados com 
menor prioridade - nossos problemas de saúde, 
ainda que muito graves, podem esperar, podemos 
ficar sem cirurgias, sem tratamento psicológico 
para nossas dores (Que dores?! Desde quando 
mulher preta reclama de dor?!), sem remédios... 
somos resistentes, mas até quando vamos resis-
tir sem questionar? Até quando seremos fortes e a 
nossa força de mulher guerreira será sugado pelos 
afazeres domésticos e para o trabalho sobrando 
pouco para um curso ou uma faculdade e trabalhos 
sociais? Fazemos parte dessa luta, pois as nossas 
vidas e dos nossos é a única causa dela! n
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Racismo e Preconceito, 
subjetividade e identidade.
Por Jussara Dias  e josé moura Gonçalves Filho*

* �Jussara Dias é Psicóloga do Instituto AMMA Psique e 
Negritude, organização não-governamental que tem por missão 
a identificação, elaboração e desconstrução do racismo e seus 
efeitos psicossociais - www.ammapsique.org.br.  
José Moura Gonçalves Filho é Conselheiro Consultivo 
do Instituto AMMA Psique e Negritude e Professor, 
pesquisador e psicanalista no Departamento de Psicologia 
Social e do Trabalho da Universidade de São Paulo (USP).
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 O Racismo e o Preconceito Racial nos fazem 
operar no engano, pois ditam ideias a respeito 
dos diferentes grupos populacionais que não são 
factíveis.  Por exemplo, a ideia secularmente pro-
pagada de que negros são “inferiores” e brancos 
são “superiores”. 

No campo do trabalho, essa ideia se materia-
liza quando funções subalternas são destinadas a 
negros, e cargos de comando são ocupados por 
brancos. E o que sustenta essa configuração é al-
tamente falacioso, nos faz acreditar em algo falso 
e, assim, nos induz ao erro.

Trata-se de um equívoco que produz realidade 
e traz consequências. A ideia equívoca de supe-
rioridade e inferioridade é ingrediente das práticas 
racistas que produzem desigualdade social, por 
exemplo, desigualdade fundada na cor/raça/etnia. 

As estatísticas demonstram que a porcentagem 
de negros e negras em cargos de direção é signifi-
cativamente baixa. No biênio 2011-2012, segundo 
a Fundação Seade1  e Dieese2 , a PED3  revelou 
que negros estiveram massivamente ocupados em 
atividades de execução e escassamente engajados 
em postos de direção e planejamento. Na Região 
Metropolitana São Paulo, por exemplo, tínhamos 
61,1% dos negros ocupados em atividades de exe-
cução e 5,7% em atividades de gestão.

Segundo o IBGE, dados da PNAD4, em 2011, 
no Brasil, 61% das mulheres ocupadas nos servi-
ços domésticos eram negras.

Esta composição no mercado de trabalho re-
presenta uma grande cilada, na qual a relação cau-
sa e efeito entre racismo e realidade fica invertida: 
a realidade produzida pelo racismo se torna causa 
do racismo, e o racismo que produziu a realidade 
se torna efeito da realidade.

De tanto vermos negros empregados e bran-
cos empregadores, acabamos por validar a ideia 
de que os negros são destinados ao lugar social 
de subordinados e os não negros ao lugar social 

de dirigentes. Mas essa ideia equívoca precedeu 
a produção dessa realidade, e foi consolidada por 
meio de práticas racistas.

O Preconceito Racial, um ingrediente do racis-
mo, além de nos fazer operar no engano, de pro-
duzir realidade e trazer consequências, é inevitável 
no contexto da dominação, ou seja, num contexto 
marcado pelo antagonismo entre grupos subalter-
nos e soberanos. O preconceito é tão antigo quan-
to a dominação. A dominação sempre se fez acom-
panhar pelo preconceito para legitimar-se. 

Os dominadores produzem equívocos sobre os 
dominados para dominá-los. E os dominados são 
necessariamente desqualificados pelos dominadores 
para justificar a dominação. Assim, pequenas diferen-
ças entre dominadores e dominados são percebidas 
como sinais de inferioridade e superioridade. 

Por exemplo, o preconceito racial produz equí-
vocos baseados em pequenas diferenças aponta-
das como atributos valorativos:
n �Uma cor de pele fica ditada como uma cor inferior;
n �Um formato de nariz é percebido como disforme;
n �O cabelo crespo que tem o seu jeito próprio de 

ficar bonito ou de ficar feio, é percebido quase 
sempre como feio, ruim. O cabelo liso é o cabelo 
bom, bonito.

O Preconceito é um 
equívoco inevitável no 
quadro da Dominação 

O Preconceito nos faz operar no engano

1 �F.SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados.
2 �DIEESE – Departamento Intersindical de Estatísticas e 

Estudos Socioeconômicos.
3 ���SISTEMA PED –Pesquisa Emprego e Desemprego.
4 PNAD- Pesquisa Nacional de Amostra a Domicílio
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Práticas culturais, como a religião de matriz afri-
cana, por exemplo, são tidas como manifestações 
de segunda categoria.

Apesar disso tudo, de nos fazer operar no en-
gano, de ser inevitável na ordem da dominação, o 
preconceito racial é um equívoco ressignificável, ou 
seja, pode ser desconstruído, desaprendido. 

Por isso, o enfrentamento do racismo e do pre-
conceito racial se faz necessariamente por duas 
vias: politicamente e psicologicamente. Não são 
vias equivalentes, são diferentes e complementa-
res: tem coisas que a luta política não faz por nós, e 
tem coisas que a cura psicológica não nos garante. 

No que se refere ao enfrentamento político, não 
vamos tratar aqui, pois desejamos enfatizar a di-
mensão psíquica do racismo. Mas, reconhecemos 
que todo esforço para a organização social demo-
crática, onde as relações não obedeçam uma lógi-
ca onde haja comandantes e comandados, supe-
riores e inferiores, mas relações com igualdade de 
participação e cooperação, contribui para o enfren-
tamento da dominação, e portanto do preconceito, 
que é também um ingrediente da dominação. 

O enfrentamento político portanto, embora im-
prescindível, não é o bastante, pois o racismo não 
apenas viola direitos sociais, ele também prejudica 
a saúde física e psíquica dos indivíduos: podendo 
fazê-los ter pesadelos, desenvolver sintomas psi-
cossomáticos, inibições e impedimentos.  

Assim, o enfrentamento do racismo requer, por 
um lado, experiência de participação social com 
equidade, um princípio de justiça social que objeti-
va eliminar as desigualdades políticas e sociais. E, 
por outro lado, requer a interpretação dos efeitos 
psicossociais instalados.

O Preconceito é um equívoco ressignificável

Para promover a superação desses efeitos nos 
indivíduos que foram golpeados pelo racismo, o 
preconceito racial precisa ser percebido por quem 
o pratica e por quem o sofre. Ele precisa ser ad-
mitido como algo que age em nós -  em nós que 
o praticamos, e em nós que o sofremos –  age di-
ferentemente nos que praticam e nos que sofrem, 
mas age em ambos.

Quem pratica o preconceito provoca uma ruptura 
com o pacto social, destitui o outro do seu lugar na co-
munidade humana, vai na contramão da humanização.

Quem sofre o preconceito é colocado fora do 
pacto da comunidade humana, é deslegitimado de 
tal maneira que reedita uma condição de desampa-
ro, levando à angústia.

Não é qualquer tipo de sofrimento, é angústia, 
na ordem do desamparo absoluto. Um sentimento 
ligado ao impacto da experiência de desumaniza-
ção, que marca corpo e subjetividade. 

Humanizar também significa dar respaldo. O 
pacto da comunidade humana respalda o desam-
paro, mas quando o indivíduo é banido e não en-
contra esse respaldo na comunidade, pode viver o 
desamparo como algo isolado, como algo somente 
seu, o que pode levar a um estado de acuamen-
to, de impedimentos. Ele sente-se constrangido de 
frequentar lugares, tem medo de ser visto como 
inadequado, e isso o inviabiliza de fazer o pacto, de 
se inserir socialmente. 

Enquanto esses comportamentos forem trata-
dos somente como o resultado de um sentimento 
de inferioridade, uma inibição individual, não ha-
verá superação. É preciso também compreender 
a relação da inibição com a experiência histórica-
-política dos negros no Brasil.  n

O preconceito racial precisa 
ser percebido por quem o 
pratica e por quem o sofre. 
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O preconceito racial 
produz angústia.

>>> capítulo 6 racismo e preconceito, subjetividade e identidade



64pág_

Os núcleos Comunitários 
de Práticas Restaurativa

O Espírito da Intimidade.  
Sobonfo Some
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 Ao longo destes mais de dois anos de projeto 
diversas pessoas participaram das formações e se 
identificaram com a proposta, engajando-se nos 
processos de implementação dos Núcleos Comu-
nitários de Práticas Restaurativas. Os princípios e 
práticas da justiça restaurativa – diálogo, escuta, 
círculo de paz, não punição, perdão, etc – foram, 
aos poucos, sendo apropriados e reelaborados 
pelos sujeitos de acordo com as necessidades e 
especificidades de cada grupo que começava a 
se comprometer com os Núcleos. Foram surgindo 
assim os cinco núcleos. Cada um desenvolvendo 
as atividades de acordo com suas realidades e de-
mandas, mas todos buscando construir espaços 
comunitários de escuta, diálogo e restauração seja 
de relações ou de si mesmo. 

Nas próximas páginas serão apresentadas ex-
periências e percursos de cada um destes núcleos.   

“A comunidade é o espírito, a luz-guia da tribo, é onde as pessoas se  reúnem 

para realizar um objetivo específico, para ajudar os outros a realizarem seu 

propósito e para cuidar uma das outras. O objetivo da comunidade  é assegurar que 

cada membro seja ouvido e consiga contribuir com os dons que trouxe ao mundo, 

da forma apropriada. Sem essa doação,  a comunidade morre. E sem comunidade, o 

indivíduo fica sem um espaço para contribuir.  A comunidade  é uma base na qual as 

pessoas vão  compartilhar seus dons e recebem as dádivas dos outros”

O Espírito da Intimidade.  
Sobonfo Some

>>> capítulo 7 os núcleos comunitários de práticas restaurativa

 “... a falta de comunidade deixa muitas pessoas com maravilhosas contribuições 

a fazer sem ter onde desaguar seus dons, sem saber onde pô-los. Quando não 

descarregamos nossos dons, vivenciamos um bloqueio inteiro que nos afeta 

espiritual, mental e fisicamente, de muitas formas diferentes. Ficamos sem ter um 

lugar onde ir, quando temos necessidade de ser visto”. 
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 Na atuação com Justiça Restaurativa, apren-
demos que, além de problematizar as formas 
punitivas ao lidar com conflitos e situações pro-
blemáticas, nos deparamos com questões mais 
amplas, como as violências estruturais de classe, 
gênero e raça que deixam marcas subjetivas na 
construção da identidade das pessoas e sua re-
produção nas relações interpessoais e também 
nas práticas institucionalizadas. 

As consequências da reprodução desta vio-
lência estão presentes em nosso cotidiano e de-
monstram a necessidade urgente de construirmos 
espaços coletivos que valorizem as relações hori-
zontais, a participação democrática, o resgate do 
valor comunitário e fortaleçam os laços de solida-
riedade. O DESABOTOAR é um Núcleo Comunitá-
rio que surge com esta demanda e encontramos, 
através das práticas restaurativas, elementos que 
fundamentam nosso posicionamento político e nos 
ajudam a resistir e fazer frente ao que temos por aí. 

7.1 Núcleo Desabotoar
Por Alessandra Lemos Desigant e Marco Aurélio Cardoso Moura 

O DESABOTOAR – Núcleo Comunitário de Jus-
tiça Restaurativa - é um espaço de apoio para cui-
dar de conflitos e violências e dos danos causa-
dos por elas, propiciando um lugar de elaboração 
de dor e sofrimento, tendo em vista o fortaleci-
mento da emancipação e autonomia das pessoas.

A proposta do Núcleo Comunitário de Justiça 
Restaurativa nasceu em 2014 durante as forma-
ções em Fundamentos e Práticas em Justiça Res-
taurativa através do Programa Jovens Facilitado-
res pelo CDHEP – Centro de Direitos Humanos e 
Educação Popular do Campo Limpo -, que na sua 
ideologia tinha como objetivo a implementação 
de núcleos comunitários. Na ocasião, três militan-
tes de segmentos diferenciados interessados em 
fortalecer a luta contra as violências estruturais e 
cotidianas se reuniram com o intuito de formalizar 
um espaço para diálogo e formação e disseminar 
o conhecimento adquirido. Neste contexto, os 
facilitadores formados introduzem a metodologia 
como frente do Observatório da Juventude, com a 
supervisão da dos Jovens Facilitadores e do Cen-
tro Cultural da Juventude da Zona Norte. 

Desenvolvemos a primeira formação em Fun-
damentos da Justiça Restaurativa para 23 jo-
vens: 7 jovens do Observatório da Juventude e 
mais estudantes universitários que acompanham 
o Núcleo permanentemente. Este espaço mudou 
positivamente a forma como era visto o ciclo da 
violência na região do bairro da Brasilândia e nas 
relações de atendimento e serviços do Centro da 
Cultural da Juventude.

Em busca de parceiros e seu processo de 
construção e em função das muitas demandas 
de trabalho, o Núcleo estabelece parceria com o 
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apoio para cuidar 
de conflitos 
e violências 
e dos danos 
causados por 
elas, propiciando 
um lugar de 
elaboração de 
dor e sofrimento, 
tendo em vista o 
fortalecimento 
da emancipação 
e autonomia das 
pessoas.
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Para a formalização efetiva pensamos coletivamente o nome Desabotoar 			   que significa, no sentido figurado 
“Abrir a flor, a alma, os corações, patentear, dar conhecer  ou comunicar 			   coisa de que se fazia mistério”. 



 pág_69>>> capítulo 7 os núcleos comunitários de práticas restaurativa

Instituto Pilar e se torna um Programa da Orga-
nização como frente na metodologia e atuação. 
Para a formalização efetiva pensamos coletiva-
mente o nome Desabotoar que significa, no sen-
tido figurado “Abrir a flor, a alma, os corações, 
patentear, dar conhecer ou comunicar coisa de 
que se fazia mistério”. Essa definição dialoga 
diretamente com os preceitos das práticas res-
taurativas comunitária de empoderamento dos 
indivíduos através da reparação dos erros e 
transformação das atitudes. 

O Desabotoar, no auge dos seus 14 meses de 
existência, tem como métodos e ações rotineiras 
encontros mensais de fortalecimento e discussão 
sobre violências estruturais. Estabelecemos uma 
rotina de sensibilização nos serviços e projetos 
do Instituto Pilar; mantemos parcerias com outros 
coletivos; realizamos encontros mensais dentro 
do Centro Cultural da Juventude com os profis-
sionais da cultura que perpassam os funcioná-
rios do atendimento e a comunidade do entorno 
e os jovens do Observatório através de círculos 
de diálogo como forma de responsabilização e re-
solução de conflitos. Para além disso, criamos o 
Bloco de Carnaval Desabotoar com o objetivo de 
apresentar novas possibilidades e formas diferen-
tes de lidar com os conflitos, através da expressão 
carnavalesca e a proximidade com a comunidade. 
Nosso bloco realizou suas festividades em praça 
pública e agregou muitas pessoas que solidifica-
ram a parceria. 

Essa busca intensa por parcerias e agregado-
res trouxe para o Núcleo casos de violência que 
estão em processo de facilitação, que é o cerne 
da Justiça Restaurativa. 

Estamos em plena atividade, buscando fomen-
tos para as formações que acontecerão no decor-
rer do percurso e financiamento para a dissemina-
ção da Cultura de Paz e facilitação de processos 
conflituosos. 

Para a formalização efetiva pensamos coletivamente o nome Desabotoar 			   que significa, no sentido figurado 
“Abrir a flor, a alma, os corações, patentear, dar conhecer  ou comunicar 			   coisa de que se fazia mistério”. 
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7.2 Núcleo esporte
Por Cris Oliveira

 Em 2014 participei do curso Jovens Facilita-
dores de Práticas Restaurativas promovido pelo 
CDHEP. As vivências do curso trouxeram reflexões 
a respeito dos diferentes tipos de violência, e o 
quanto estas violências nos atravessam. A dinâmi-
ca do curso me fez acessar sentimentos ocultos, 
sentimentos que são inibidos por diferentes me-
canismos e valores enraizados nos âmbitos social, 
familiar, educacional e cultural. No modelo social 
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que vivemos, aprendemos a não demostrar senti-
mentos, não falar de nossas dores, não chorar, não 
sofrer, pois, a demonstração destes sentimentos 
nos enfraquecem. O curso trouxe dinâmicas que 
me fizeram refletir sobre a maneira como somos 
afetados pelas violências e como as reproduzimos. 
Palavras como verdade, subjetividade, julgamen-
to, empatia e restauração foram descontruídas e 
reconstruídas de uma maneira muito significativa 
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para minha vida.  Tudo que vivi no curso mexeu 
muito com minhas emoções. A vontade era que to-
dos a meu redor pudessem ter a oportunidade de 
sentir o que eu estava sentindo. 

Trabalho em uma Organização da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público (OSCIP) chamada Instituto 
Esporte & Educação. Uma das minhas funções na 
instituição é realizar formação continuada para um 
grupo de 15 educadores, professores de educa-

ção física, que atuam em Núcleos Socioesportivos 
(NESE’s). Estes núcleos são estruturados a partir 
de parcerias locais com associações de morado-
res e/ou parcerias institucionais, com escolas pú-
blicas que atendem crianças e adolescentes da 
comunidade, com atividades regulares e contínu-
as. São gerenciados nas dimensões pedagógica e 
administrativa, utilizando como estratégia ativida-
des esportivas, sociais e educativas, cujo objetivo 
é contribuir com a formação de cidadãos críticos, 
participativos e transformadores.

Aos poucos, fui entendendo que para podermos, 
de fato, contribuir com a educação e transforma-
ção das meninas e meninos atendidos em nossas 
aulas, precisaríamos passar por um processo de 
transformação interior, de autoconhecimento, bus-
cando entender minimamente as relações de poder 
estabelecidas e o quanto a profissão de professor-
-educador nos condiciona a reproduzir violências. 

Conversei com minha coordenadora, que tam-
bém havia feito o curso, a respeito da possibilidade 
de levarmos as práticas restaurativas para nossos 
professores–educadores, e percebi o quanto ambas 
estavam na mesma sintonia, a mesma vontade de 
disseminar e multiplicar tudo que havíamos vivido e 
sentido no curso. 

O que mais preocupava era que iríamos levar a 
proposta de um curso que, especialmente na pri-
meira etapa, a ESPERE (Escola de Perdão e Re-
conciliação), traz uma temática muito intrapessoal, 
e o contato com sentimentos pessoais em local de 
trabalho, para pessoas cuja a vivência era em sua 
maioria profissional, o que poderia ser mais com-
plicado. Ainda assim, sentíamos a necessidade de 
compartilhar o que vivemos. Portanto, só sabería-
mos se daria certo ou não se tentássemos. 

Conversamos com as educadoras do CDHEP a 
respeito da possibilidade de realizar o curso para 
nossos professores e a ideia foi abraçada desde 
o início. A partir deste momento, começamos um 
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diálogo com os professores sobre o Curso de Prá-
ticas Restaurativas. Realizamos duas formações 
prévias, a primeira com o tema “A construção das 
verdades” e a segunda sobre “Oprimido e opres-
sor”. Ambos os temas foram abordados com a aju-
da da metodologia utilizada no material do curso. 
Os professores–educadores demostraram bastante 
interesse e envolvimento durante as atividades, ou 
seja, já tínhamos um bom indicador de que está-
vamos no caminho certo e a realização do curso 
poderia trazer a este grupo de professores outros 
olhares em relação a educação, a violência, a justi-
ça. Outro instrumento utilizado para o diagnóstico 
foi a pergunta: 

O que espero desta formação?  

E as respostas foram:

“Espero aprofundar meus conhecimentos 
sobre Justiça Restaurativa, para exercer 
esse método, tentando entender o ser 
humano por completo, me tornado uma 
pessoa mais reflexiva”.  

“Espero que esta reunião nos prepare e 
faça ver humanamente e individualmente 
cada aluno. Além de me fazer olhar 
um pouco mais pra dentro de mim e me 
conhecer melhor”. 

“A expectativa é entender mais sobre o tema 
das Práticas Restaurativas, relacionar 
e colocar em prática as ações dentro de 
conflitos que surgem nas aulas”.

“Espero compreender melhor o tema 
Justiça Restaurativa, relembrar 
alguns assuntos para futuramente 
colocar em prática”.

“Entender sobre o assunto para que 
possa de alguma forma utilizar um dia”.

“Compreender sobre justiça restaurativa, 
metodologia, conceito, objetivos e qual o 
público alvo”.

“Espero agregar valores na minha vida 
acadêmica e pessoal. E que o curso seja 
mais detalhado, por ser um tema muito 
amplo”.

A partir daí construímos um cronograma de en-
contros e, no dia 30 de março de 2015, iniciamos o 
curso para os professores–educadores do Instituto 
Esporte Educação. 

Como mencionei, a primeira parte do curso ESPE-
RE traz dinâmicas e atividades muito individuais, nas 
quais o sujeito entra em contato com violências, dores 
e sentimentos muito particulares, e isso assusta: não é 
comum em nosso cotidiano acessar estes sentimentos 
com tanta profundidade, principalmente no ambien-
te de trabalho. Então percebemos que a maior parte 
dos educadores, sentiram-se inibidos em se conectar 
consigo mesmos e, consequentemente, se expressar 
diante do grupo. Eles utilizavam diversos mecanismos 
de fuga em relação aos temas abordados: brincadeiras 
e piadinhas uns com os outros, respostas desconec-
tadas com as perguntas. Era óbvio o quanto, direta 
ou indiretamente, o tema os deixava inquietos. Com 
o tempo, os encontros foram se tornando mais pro-
veitosos. As atividades individuais, em duplas e espe-
cialmente os “grupos de confiança” foram essenciais 
para melhorar a integração do grupo e os educadores 
passaram a se expressar com mais naturalidade.

Todo o processo foi lindo. É perceptível a mudan-
ça nas atitudes dos educadores, o olhar para o ou-
tro, o cuidado em relação aos julgamentos prévios. 
Finalizamos nosso curso em dezembro com um cír-
culo de paz. A energia positiva nos proporcionou tro-
cas únicas. Penso que poucos têm a oportunidade 
de viver o que vivemos em local de trabalho. 

Para finalizar, fizemos aos educadores que parti-
ciparam a seguinte pergunta: 

Finalizamos nosso curso em dezembro com um círculo de paz. A energia 			             positiva nos proporcionou trocas únicas. Penso que poucos têm a 		
		         												                      portunidade de viver o que vivemos em local de trabalho. 
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Qual foi o impacto do curso da Justiça 

Restaurativa em sua vida? 

“Passei a ser um pouco mais compreensivo 
e tolerante. Continuo tendo muitos 
defeitos, porém me despertou a 
procurar ser melhor e fazer a diferença, 
principalmente na resolução de conflitos, 
sejam em casa, no trabalho ou na vida”. 

“Passei a desenvolver melhor a forma 
de me expressar em grupo, deixei de 
suportar tudo, passei a esclarecer minhas 
angústias, medos e anseios. Hoje deixo de 
ser panela de pressão, e passo a expressar 
de forma educada e não constrangedora 
como estou me sentindo”. 

“…me fez olhar para as dificuldades do 
dia a dia, com outros olhos. Um olhar 
de mais carinho e menos julgamento, de 
menos cobranças, não só com os outros 
mas comigo mesma, de como ter a empatia 
na dosagem certa, pois eu não posso dar 
o meu sofrimento como exemplo para 
diminuir o sofrimento de outra pessoa e 
saber ouvir”. 

“Os momentos em que estive presente 
durante o curso foram muito gratificantes 
para mim, pois aprendi a olhar mais para 
dentro de mim, encontrar minhas feridas, 
meus medos e tentar amenizar a dor que 
sentia, tirar toda raiva que me causava 
sofrimento e sair do ciclo de violência 
comigo mesmo e com o outro”.

“Hoje me sinto um pouco mais aliviado em 
relação a dores e com feridas fechadas que 
estavam abertas há muitos anos. Aprendi 
a pensar e avaliar bem uma situação de 
violência antes de tomar uma decisão que 
possa aumentar um problema que já existe”.

“Foram maravilhosas a troca de 
experiências e as dinâmicas em grupo 
que nos deixaram confortáveis para dar 
continuidade ao processo, pois não é 
fácil lidar com experiências traumáticas 
e não admitidas. Foi um curso de muita 
partilha, mas extremamente intrínseco 
que, sem dúvida, mudou minha maneira 
de ver determinadas coisas e lidar com 
medo e anseios”.

“...compreendi que não tenho o poder 
de julgar ninguém em momento algum, 
pois não conheço os motivos familiares 
ou culturais que levam as pessoas a 
cometerem atitudes desagradáveis, 
aprendi a ouvir mais e não dar conselhos, 
pois era algo que eu sempre fiz e nunca dei 
importância. Entre outras coisas, aprendi 

que a vingança não é o melhor remédio”. n

Finalizamos nosso curso em dezembro com um círculo de paz. A energia 			             positiva nos proporcionou trocas únicas. Penso que poucos têm a 		
		         												                      portunidade de viver o que vivemos em local de trabalho. 

>>> capítulo 7 os núcleos comunitários de práticas restaurativa
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7.3 �Zumaluma e as práticas de 
Justiça Restaurativa
Por Maria Alvez Lacerda

 O Núcleo de Hip Hop Zumaluma – Resistência é 
Existência está localizado no Jardim Santa Tereza, 
município de Embu das Artes, na divisa com o distrito 
do Campo Limpo. Foi fundado em 1998 pelo militante 
da cultura hip hop, hoje convertido e ativista islâmico, 
Kaab Al Qadir (ex-MC do Tribunal Negro e Organiza-
ção Xiita) com a participação da comunidade, a partir 
da criação de uma biblioteca comunitária. O nome 
Zumaluma faz referência a Zumbi dos Palmares, a 
Malcom X, a Martin Luther King e a Mandela.  

Aos poucos, as atividades foram se expandindo: 
oficinas para comunidade; debates sobre racismo, 
genocídio da população negra, intolerância reli-
giosa; além de atividades culturais envolvendo os 
4 elementos do hip hop (Grafite, DJ, MC, B-Boy e 
B-girl) e rodas de samba. Hoje, o Núcleo é um im-
portante polo cultural e político da região.
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O Zumaluma se aproximou do projeto a partir da 
articulação e das formações, quando trouxemos a 
proposta da justiça restaurativa para nossa comu-
nidade. Aqui entendemos a necessidade de termos 
encontros que nos ajudassem a pensar sobre a su-
peração dos conflitos utilizando a metodologia ab-
sorvida na formação oferecida pelo CDHEP. 

Entendendo que as relações estão permeadas de 
conflitos muitas vezes causados pela intolerância so-
cial, realizamos nossa primeira atividade em março de 
2015, durante a qual abordamos o tema “Intolerância 
Religiosa”, sobretudo porque o Zuma se tornou um im-
portante espaço islâmico na periferia. Tivemos a pos-
sibilidade de reunir,  num mesmo espaço, diversos se-
guimentos religiosos, partindo do diálogo e do respeito 
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-Ação” mediada pelas práticas restaurativas, ao 
ponto de ver pessoas se emocionarem apenas por 
se sentirem seguras, amparadas. Enfim, a possibili-
dade de poder expor sua realidade sem serem pré-
-julgadas antes mesmo de abrir a boca. 

Este encontro gerou possibilidades, agregou pes-
soas e permitiu a troca de experiências. Contudo, es-
peramos impulsionar ainda mais o desenvolvimento 
das práticas restaurativas em conflitos que possam e 
devem ser solucionados através dessa metodologia. 
Acreditamos que a intolerância que permeia as rela-
ções é causadora de rompimentos que nem sempre 
seriam necessários se houvesse o mínimo de enten-
dimento entre as partes. Conflitos que não precisa-
riam chegar ao sistema judiciário, pois acreditamos 
que a punição só gera mais conflitos.

“A grande lei da cultura é esta: deixar que 
cada um se torne tudo aquilo para que foi criado 
capaz de ser.” n
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às escolhas do outro. Pessoas do islã, do candomblé, 
de igrejas evangélicas, do catolicismo, ateias, etc., 
estiveram presentes em uma tarde em que puderam 
partilhar situações nas quais sofreram algum tipo de 
violência e discriminação por professarem sua religião.  

Sim nós podemos! 
Essa frase certamente é bem conhecida e ela 

sintetiza o que foi este dia. Um dia muito especial, 
um dia em que certamente ficou provado que a in-
tolerância existe pelo simples fato da falta de infor-
mação, ou pelo excesso. Um verdadeiro bombar-
deio de informações desencontradas geradas pela 
grande mídia, que estigmatizam grupos estimulan-
do a violência e a intolerância.

Foi muito bom receber no nosso “quilombo” Zu-
maluma pessoas de distintos movimentos e também 
segmentos religiosos diversos, e ver que o respeito 
às diferenças foi o ponto maior de toda “Conversa-
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 Somos Mulheres Negras, a maioria na Zona Sul 
de São Paulo, a maioria nas inúmeras periferias-
desse mundão, a maioria no país. Mulheres negras, 
pobres, mães, filhas, bissexuais, lésbicas, heteros-
sexuais e periféricas, que cotidianamente vivem 
uma avalanche de opressões, hostilidades e o não 
menos severo silenciamento de suas vozes, sua 
presença, seus amores e dores. Fomos jogadas em 
um abismo de escuridão, inércia e invisibilidade, 

7.4 ��Núcleo Mulheres Negras:  
Por Carmen Faustino e Flávia Rosa

que naturalmente sufoca, despreza e desqualifica 
profundamente todo o legado e grandeza que en-
volve o ser mulher negra.

Para elaborar uma reflexão com a complexidade 
e a humanização necessárias sobre as vivências, 
conflitos e ciclos de violências que envolvem as 
mulheres negras, na perspectiva das práticas da 
justiça restaurativa, se faz necessário uma boa e 
generosa dose de sensibilidade, empatiae per-

 os núcleos comunitários de práticas restaurativa>>> capítulo 7
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No grito mudo, ecoamos 
o rito da cor e trançamos 

histórias pretas...

cepção. Os olhares e raciocínio precisam estar em 
constante atenção, para que se atravesse a cortina 
de fumaça do racismo, abandono e solidão que en-
cobre as verdadeiras histórias das mulheres negras 
e se enxerguea realidade. Esse cuidado se estende 
ainda às armadilhas sociais que perpetuam em fal-
sas idéias de pieguice e vitimismo que perseguem 
as questões das mulheres negras.

Há séculos as mulheres negras são projetadas 

e vistascomo mulheres submissas aos diversos 
grupos de poder econômico e social. Somos vis-
tas comoas mulheres com corpos disponíveis e 
sexualizados, sem a necessidade de afetividade 
e respeito, as mulheres que são fortes e suportam 
todas as dores físicas e emocionais, as mães que 
podemcriar sozinhas seus filhos, as mulheres que 
abrem mão de suas vidas para cuidar de outras, as 
mulheres que estão acostumadas a batalhar pelos 
seus objetivos e as mulheres que não reclamam de 
nada e aceitam com humildade e gratidão o pouco 
que é oferecido.

 Vivemos a desconfiança em torno da nossa 
capacidade intelectual nos espaços acadêmi-
cos, profissionais e sociais, nos empurram para 
os empregos e trabalhos de subserviência, con-
denam nossos traços, a diversidade dos nossos 
corpos, a textura dos nossoscabelos, nossas 
escolhas afetivas e sexuais. São milhares de es-
tigmas, expectativas quehá séculossomos con-
dicionadas e cobradas a corresponder, que nem 
sempre são a nossa real e reflexiva escolha. A ne-
cessidade de socialização faz com que as muitas 
possibilidades de ser mulher negra sejam abafa-

>>> capítulo 7 os núcleos comunitários de práticas restaurativa
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das, por tentativas de enquadramentos que não 
nos cabem, nem nos contemplam.E não nos são 
permitidos questionamentos, muito menos negar 
esse lugar dado, pois de nós, se esperam sempre 
a aceitação e o silêncio.

Ser mulher negra é suportar as desconfianças e 
estereótipos que não escolhemos, mas que atra-
vessam duramente o corpo e a alma abrindo feridas 
latentes, que não encontram alívio,cicatrização ese 
perpetuam ao longo dos anos. É ter que desenvolver 
ginga, malíciae aprender na marra, a manejar todas 
as ciladas e desafios que são oferecidos, travestidos 
de oportunidades, notoriedade e valor, é ter que le-
vantar sozinha a cada rasteiralevada e permanecer 
na estrada, pois o cansaço e a desistência não nos 
pertencem - nem teremos auxílio, já que nos con-
sideram fortes o bastante -,é estar em punga e ser 
estrategista a todo o momento, para perceber a hora 
certa de transitar e gritar, se quiser ser vista e ou-
vida, mesmo sabendo que muitas vezes ouvir não 
significa entender e respeitar. Em uma sociedade 
que vê o corpo deuma mulher negra servil e sem voz 
na mídia, ou sendo arrastado pelas ruas da cidade 
turística com a mesma hostilidade ser mulher negra 
adoece a alma e mata nossos sonhos. 

Nessa trajetória de afrontamento e contínua busca 
pelo ser mulher negra em sua plenitude e integridade, 
encontramos inúmeros entraves dificultadores, mui-
ta omissão, pouco preparo social e um enorme vazio 
nas ações voltadas às especificidades das Mulheres 
Negras. Não somos legitimadas em nossos discursos 
e muito menos amparadas pelas políticas públicas 
voltadas para a segurança, bem-estar, saúde física, 
psíquica e emocional das mulheres. O racismo e o 
machismo atingem fortemente espaços públicos de 
saúde, educação e de leis de proteção e defesa, que 

deveriam, como prioridade e dever, acolher e respei-
tar as mulheres negras. A maioria de nós depende e 
precisa desses serviços, portanto, também estamos 
submetidas constantemente às práticas violentas que 
são banalmente difundidas. 

 Ao pensarmos que a maioria da população 
de nosso país é constituída de mulheres negras e 
periféricas, podemos dimensionar o tamanho da 
violência praticada diariamente, dosilêncio impos-
to eda negação do nosso existir. É desesperador 
pensar nas inúmeras e dolorosas consequências 
do grito entalado na garganta e do peso nas costa 
da maior parcela do nosso país. 

Existimos e resistimos pelas muitas estraté-
gias de sobrevivência que herdamos das nossas 
antepassadas eobrigatoriamente desenvolvemos 
nos cotidianos, resistimos pelos subterfúgios que 
atravessam nossos caminhos e são transformados 
em oportunidades de superação e continuidade. 
Nessa caminhada de mulheres negras, repletas de 
espinhos, os intervalos para o respiro, descanso e 
autocuidado são raros e escassos. Nossos corpos 
respondem aesse abandono e, sem percebermos, 
as vidas de muitas de nós são tomadas pela dor, 
apatia e solidão. 

Temos um turbilhão infinito de emoções, emara-
nhadas e conflituosas, que também nos trazem ques-
tionamentos e reflexões profundas sobre o lugar em 
que nos colocaram, os efeitos dessa subjetividade 
violentada constantemente equal caminho e lugar 
que realmente desejamos ocupar e seguir. O que 
podemos fazer por nós, para driblar esses perigos e 
sairmos do ciclo de dor e doença, uma vez que não 
podemos esperar ações de ninguém, pois reconhe-
cemos a falta de humanidade e respeito que é dada a 
negros e negras?

Ser Mulher Negra é possuir peculiaridades que nos enchem de conflitos e 			               certezas. Um legado extenso demais para ocupar as pequenas páginas  
							               das histórias rasas e mal 			               contadas que permeiam o imaginário social coletivo.      
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Ao longo da caminhada, uma certeza nos acom-
panha: não aceitamos mais esse lugar de invisibili-
dade e silêncio e precisamos urgentemente cuidar 
de nós. Dentro de uma perspectiva contemporâ-
nea, se faz necessário desconstruir as mentiras, 
para retomar o valor e o respeito à ancestralidade 
das mulheres negras e o reconhecimento de suas 
trajetórias e contribuições no mundo.  

Ser Mulher Negra é possuirpeculiaridades que nos 
enchem de conflitos e certezas. Um legadoextenso 
demais para ocupar aspequenas páginas das histó-
rias rasas e mal contadas quepermeiam o imaginá-
rio social coletivo. As violências que sofremos desde 
que estamos em diáspora não são roteiro novelesco, 
não são mito, não são exagero, muito menos fraque-
za! Éperverso e cruel, traumatiza nossa humanidade, 
marca profundamente nossos corpos, atrofia e blo-
queia nossos movimentos, nos tira a capacidade de 
doar e receber afeto, prazer, confiança e paz.

Um feliz encontro nos proporcionou mergulhar 
no processo de construção do Núcleo Mulheres 
Negras. Juntas, abrimos um portal de possibili-
dades afetivas e a ampliação dos horizontes, que 
muitas vezes é limitado e ofuscado pela descon-
fiança e pela autoestima destruída. Transcendemos 
as imposições sociais e nos apresentamosaos es-
pelhos de nós,nos presenteamos de afeto, doação 
e acolhida, ritual necessário para uma elaboração 
compreensiva e sensata das nossas dores.

 O Núcleo Mulheres Negras nasceu de um silên-
cio herdado e ensurdecedor que ecoou na periferia 
sul de São Paulo. Mulheres negras que já se encon-
travam em outras estradas, mas que,uma vez por 
mês, estão juntas para elaborarem suas subjetivi-
dades conflituosas, carregadas de dores, alegrias e 
alívios. Um encontro que implodiu nossos corpos, 

sufocados das imposições sem escolha; trans-
bordoualto e explodiu pelas bocas, corpos, poros 
e olhar. Foi parido no grito forte, fino e estridente, 
que urrou aos ouvidos menos atentos, despertou 
da doença racista que por muitas vezes nos deixa 
inertes e nos projetou uma nas outras.

Nossos espelhos refletem igualdades e diferenças, 
forças e fragilidades, lágrimas e sorrisos. Quando nos 
colocamos em roda, olhamos umas nas outras em 
segredo e comungamos de uma energia acolhedora, 
que nos permite demonstrar somente o que deseja-
mos, mesmo que seja apenas naquele momento. 

É urgente sair da dor, minimizar os efeitos das 
violências que recebemos e dignamente poder di-
zer não a tudo aquilo que não aceitamos mais. Um 
empoderamento que nos possibilita traçar a con-
tinuidade ou um novo caminho, com mais saúde 
e bem-estar,decidindo nós mesmas pelo que nos 
agrada, ser mulher negra sem influências negativas 
e viver somente o que desejamos em nossas vidas.

As partilhas são repletas de momentos de fala, 
escrita e escuta, somos nós, nossa própria temática. 
As trocas de olhares e afagos acessammemórias e 
lugares esquecidos, não há espaço para o crivo do 
julgamento e podemos sucumbir como vier, pois a 
neutralidade é sensível e amorosa. Noápice das nos-
sas emoções, percebemos a importância de localizar 
nossas doenças e expurgar o que não podemos mais 
carregar, para conseguir buscar entendimento e alter-
nativas mais saudáveis para nossas vivências.

Descobrimos e construímos um espaço poten-
cial de vida, repleto de sensibilidade, liberto de ava-
liações e de pudores. Ser mulher negra é ter um 
universo dentro do peito e nossa roda de amor e 
cura acomoda dignamente toda essa imensidão. 
Podemos escancarar tudo, ser e ter toda a intensi-

Ser Mulher Negra é possuir peculiaridades que nos enchem de conflitos e 			               certezas. Um legado extenso demais para ocupar as pequenas páginas  
							               das histórias rasas e mal 			               contadas que permeiam o imaginário social coletivo.      
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dade que foi abafada ao longo dos anos. E, a partir 
de um olhar panorâmico sobre nossa herança, que 
se entrelaça com a contemporaneidade, trazendo 
fortes dissabores e deleites, o Núcleo nos projeta 
para horizontes mais saudáveis e prazerosos, que 
acalantam nossos pesares e reafirmam com segu-
rança nossos momentos de alegria e prazer por 
completo, pois também nos pertencem. 

É nosso lugar de potencialidade, criado na base do 
amor, para a cura das nossas. O Núcleo Mulheres Ne-
grasé feito de momentos únicos de intimidade coletiva 
e pessoal. A cada história parecida com as nossas e 
de tantas outras, são renovados nossos olhares e ex-
pectativas para a vida. Potencializar os momentos de 
escuta, olhar, compreensão e afeto para nós e para as 
nossas, é perceber que existe uma trajetóriaconjunta e 
que nossas dores não podem mais ser abafadas.

O maior exercício aplicado nas práticas da justi-
ça restaurativa é o exercício do silêncio, para ouvir 
a si mesma e a quem está com você. Não o silêncio 
doloroso da negação e desprezo que recebemos so-

cialmente há anos, mas o silêncio que se relaciona e 
potencializa diretamente o alívio e o conforto das com-
panheiras, no momento em que cada uma faz a sua 
oração, joga para o círculo de paz e para o universo o 
seu ser mulher negra, sem preocupações com o aval 
social, apenas deixando fluir os sentimentos diversos.

Percebemos que ser mulher negra é muito mais 
do que nós mesmas conhecemos. É aprendizado 
constante, exercício de autoconhecimento e das 
práticas de afeto e respeito pelas nossas histórias. 
Mulheres negras de diversas gerações, vivências 
afetivas e sexuais, trajetórias familiares e sociais, 
partilham e experimentam o lugar da fala. Ouvir e 
confidenciar com mulheres mais velhas, crianças, 
mulheres casadas, solteiras, em singulares rela-
ções afetivas, de diversas profissões, vivências e 
anseios, reafirma os propósitos de que os proces-
sos de pertencimento são individuais, mas dialo-
gam coletivamente. Somos troncos de diferentes 
espessuras, folhas de diversas texturas e frutos de 
muitos sabores, mas partilhamos da mesma raiz.
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São muitas histórias de continuidades e descons-
truções que não cabem mais no silêncio. Os séculos 
emudecidos, aos pouco dão lugar ao exercício da 
oralidade e reaprendemos, por meio da fala, a nos 
colocar no mundo. Uma herança fundamental para 
se retomar a circularidade natural das nossas vidas, 
pois desejamos a totalidade da nossa existência. 

Somos descendentes das detentoras desaberes 
milenares, que aprenderam na observação e vivên-
cias individuais e partilhadas, com o outro e com 
universo. E generosas em atividade como sempre 
foram, nossas ancestrais partilharam e ainda par-
tilham desse conhecimento, aprendem e ensinam-
quem tiver ouvidos e respeito para oferecer. Mulhe-
res que avistam o céu prevendo dias de trovoadas, 
aguaceiros e terremotos, mas com tranquilidade e 
consciência da importância do movimento do mun-
do, acalentam os corações e nos fortalecem na 
afirmação certeira de que o brilho do sol virá ao 
final da tempestade. Deusas da magia da vida, do 
sangue sagrado que fertiliza a terra, revitaliza o cor-

po e carrega o próximo. Somos a continuidade, que 
ginga os próprios desafios, reconhece os erros, re-
força osacertos e grita alto em busca de mais afeto.

A roda, o circular infinito, faz com que o silêncio da 
partilha, a cada encontro do Núcleo Mulheres Negras, 
seja preenchido de amor, cuidado e atençãode umas 
com as outras, é esse silêncio que desejamos. Nos-
sos líquidos sagrados, sangue, lágrimas, suor, saliva 
estão umedecendo cada vez mais nossos momentos, 
posicionando nossos espelhos e nos refletindo uma 
para as outras. Somos espelhos de mulheres negras. 

Sejamos noite e dia, luz e escuridão, para enxer-
gamos tudo o que está obscuro; sejamos amargor e 
doçura, frescor e ardor, para que cada uma perceba 
e escolha o que fazer com sua indigestão; sejamos 
rios, riachos, mares, cachoeiras, lagoas, goteiras, 
pororocas e tudo mais que for preciso para vazar e 
escorrer o ciclo de renovação da vida. Com segu-
rança e pertencimento, desejamos retomar a direção 
com as próprias mãos, para que cada uma esco-
lhapor onde e com quem vai continuar a navegar. n
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7.5 ��periferia segue sangrando
Por Carolina Teixeira e Jenyffer nasciimento
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 Periferia segue sangrando e não estanca. Não 
estanca porque nós mulheres sangramos diaria-
mente espalhadas pelas periferias das cidades. 
Sangramos em carne viva, sangramos o sangue 
fértil da nossa menstruação, sangramos os dessa-
bores e o peso do mundo em nossas costas. Mas, 
se sempre sangramos solitária e silenciosamente, 
descobrimos que é na nossa união que mora a po-
tência. E veja, não é difícil sangrar quando olha-
mos para nossas vidas e das demais mulheres em 
nossos caminhos, percebendo que quase sempre 
estamos relegadas a ocupar  um sublugar,  vis-
tas pelo prisma de uma subinteligência, que nos 
olham como donas de subvontades, subprazeres, 
subcriações e por fim, como seres que nasceram 
para exercer uma subexistência.

O núcleo Periferia Segue Sangrando nasce da 
necessidade de pensarmos a partir de nossas ex-
periências de mulheres periféricas, de nos colocar-
mos em movimento unidas e romper o silêncio que 
é tão devastador. Pelo desejo de cura e compa-
nhia. Nesse sentido, falamos do encontro de mu-
lheres com disposição para olhar nos olhos, para 
chorar as cicatrizes que nos cabem e para erguer 
a cabeça e poder seguir mais fortalecidas quando 
temos nossa voz ouvida e respeitada. Quando a 
compreensão e a compaixão se sobrepõem ao jul-
gamento. Quando olhamos e reconhecemos nos-
sas capacidades e força de expressão no mundo, 
tão contaminadas pelo individualismo e que aponta 
a seta da competição sempre para nós, mulheres. 
O que nos toca e nos alcança não surge da impo-
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sição de uma demanda externa, pré estabelecida 
e com hora para acabar. Sentimos essa força que 
irrompe como um calendário vital surgido de nosso 
cotidiano, e que está em todos os lugares por onde 
passamos, mesmo que as pessoas ao redor ainda 
não tenham se dado conta.

Crescemos ouvindo nas nossas casas, nas 
escolas, dos companheiros e amigos que não po-
demos ser o que desejamos ser, e sim o que so-
cialmente nos foi estabelecido em função do ma-
chismo. É mais sangue que jorra. Porque “Amélia 
não tinha a menor vaidade, Amélia que era mulher 
de verdade”. Porque somos o “cão de buceta e 
saia”, somos “trepadeiras”, porque ficou para nós 
o papel de “curar seu nego que chegou de porre lá 
da boemia” sem reclamar. E como interromper essa 
realidade que nos amedronta e nos oprime inces-
santemente?

A violência é um ciclo vicioso que nunca finda 

quando se nasce mulher. Pensar o fim da violência 
de gênero só poderia vir de nós como uma resposta 
que busca quebrar paradigmas, evocando a ances-
tralidade feminina - aquelas que vieram antes de 
nós - as forças que vão do centro da terra, passam 
pelo nosso corpo até explodir no cosmos.

Em meados de fevereiro de 2015, reunimos um 
grupo de mulheres para pensarmos juntas alguns 
horizontes comuns, pois tínhamos a intuição de 
que havia uma fagulha incomodando cada uma 
em seus silêncios, e que precisava sair de alguma 
forma compartilhada. Levadas por uma necessi-
dade que partiu das nossas experiências comuns, 
desenhamos um mês de março que fosse repre-
sentativo, vivo e alegre. Longe dos clichês e das 
falsas intencionalidades de pedidos de desculpas 
ou reconhecimento tardio. Não se trata de ódio ou 
ressentimento, mas sobretudo nos baseamos co-
rajosamente na afirmação do amor, do carinho, do 
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cuidado e da partilha. Abrindo espaço na roda para 
dialogar sobre os líquidos sagrados que são mar-
cas dos nossos passos: suor, sangue, lágrima, sa-
liva e sêmen. Com mulheres de todas as gerações: 
reunindo avós, mães, filhas, netas e sobrinhas. 
Mulheres negras, mulheres nordestinas, mulheres 
trabalhadoras, donas de casa, mulheres-meninas, 
mulheres cis e mulheres trans. Mulheres lésbicas, 
bissexuais e heteroafetivas. Mulheres do cotidiano. 
União capaz de causar um abalo sísmico, mas lon-
ge de gerar devastação e sim abrindo fendas por 
onde o sol possa entrar e brilhar.

O encontro é a potência humana. Quando en-
tendermos que precisamos propiciar espaços em 
que caiba nossa teia de solidariedade certamente 
caminharemos por novas trilhas. Mais do que isso, 
mulheres da periferia, não querem ser periféricas 
no sentido matemático-geográfico. Ser mulher da 
periferia para nós, implica estar no centro das nos-
sas experiências no mundo, implica não ser coad-
juvante da própria vida – literalmente - não olhar 

a vida passando pela janela. Um desejo quase in-
controlável de libertação. Uma vontade individual 
nunca separada da experiência coletiva. Implica se 
olhar com compaixão num sentido poderosamen-
te político de afirmar nossa existência a quem nos 
relegou à invisibilidade. Ser mulher da periferia é 
construir dentro de si o sentido periférico de mo-
rada, aconchego, abraço, amor e luta, é estar no 
centro das contradições do mundo imposta a nós.

Algo mágico acontece quando compartilhamos 
nossas histórias em processos circulares. Pensando 
para além da violação dos nossos corpos, o silên-
cio é uma das formas mais eficientes de nos fazer 
morrer. Quanto silêncio mora em nós? Não o silên-
cio da reflexão ou aquele que nos coloca em estado 
meditativo, mas aquele que nos aprisiona, que vai 
nos soterrando. O silêncio das horas que queríamos 
gritar e não saiu. O silêncio de todas as vezes que 
ousamos falar e não fomos ouvidas.  Por isso, rom-
per a barreira do silêncio é um ato extremamente co-
rajoso! Falar abertamente diante de um grupo o que 
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por vezes não pronunciamos nem a nós mesmas e 
assim abrimos um canal de escuta dentro e fora de 
nós.  Porque o que era só meu, agora é também da 
outra. Essa outra que acalenta e segura nossas his-
tórias com cuidado. Onde o julgar e aconselhar não 
cabe. Em que cada pessoa tem seu  espaço de fala 
e escuta. Onde a carne viva dói e sangra novamente. 
Mas dessa vez deixamos escorrer sem medo, por-
que o sangue das outras também virá ao nosso en-
contro. Abrir espaços de fala e escuta entre mulheres 
é revolucionário, pensando que revolução é a con-
solidação e processo simultaneamente, é construir o 
novo, entendendo que o novo só é possível olhando 
o que veio antes. É romper com o ciclo da culpa, re-
morso, tristeza, do ódio e da vingança, ampliando os 
horizontes afetivos de amor próprio, perdão, cumpli-
cidade, compaixão e solidariedade.

Arriscamos dizer que o 8 de março de 2015 foi 
um dos dias mais bonitos e potentes da nossa exis-
tência, firmado no Jd. Ibirapuera, essa quebrada 
tão querida. Momento fundador, ali plantamos na 
semente do encontro um florescimento das mulhe-
res que por ali passaram. Ali descobrimos ou rea-
vivamos em nós, uma outra forma de convívio, de 
aprendizagem, de acolhimento e de luta.  O sangue 
que escorre é o nosso. Mas agora, somos nós que, 
diante da reintegração de posse de nossos territó-
rios marcamos simbolicamente o chão com o nosso 
sangue para que não esqueçamos que estamos vi-
vas e percorrendo as periferias.  renovamos os la-
ços, a fé na Sangramos o chão da rua, da viela, do 
beco ao som dos tambores que soavam como cha-
madas a todas as mulheres que estavam em suas 

casas, e caminhamos ecoando uma ladainha para 
que não durmam um dia sequer sem lembrar que 
nós mulheres resistimos. 

Em 2016, renovamos esse laço, firmamos os 
passos na mesma direção e o que antes era se-
mente, já se pode ver florescer na entrega, no olhar 
e na presença, por tudo que nos atravessa e se faz 
travessia no cirandar nosso de cada dia. 

Construir um tecido com nossas narrativas vi-
vas, saídas do corpo, também tem um sentido po-
lítico quando ganha as ruas. Ao mesmo tempo em 
que rompemos com o que nos silenciava assumi-
mos que não podemos ocupar os diversos espa-
ços em que vivemos da mesma forma que antes. A 
escola não será a mesma. Nossa casa não será a 
mesma. A rua não será a mesma. O compromisso 
e cuidado extremo com nossas dores, a opção  por 
meio do amor não significa que estamos alheias ao 
mundo que nos cerca. Pelo contrário: demarcar o 
espaço em que nossos corpos se derramam e ocu-
par de forma íntegra nossos territórios se faz com a 
construção de uma teia de revide, com ações que 
são sustentadas pela união no dia-a-dia. O encon-
tro Periferia Segue Sangrando é uma reintegração 
de posse no sentido mais amplo do termo, reinte-
gração de posse dos nossos corpos (disputados 
pelo Estado, pela Igreja, pelos Homens, pela Indús-
tria Farmacêutica...), e a reintegração de posse da 
rua e dos nossos espaços vitais. Da pia da louça 
suja ao beco escuro em que temos que caminhar 
ao voltar do trabalho. Da criação de outras relações 
e outros horizontes.

Sangue do meu sangue, sangue bom! n
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Periferia Segue Sangrando é um espaço potencialmente de mulheres, con-
tudo, reconhecemos que o viver comunitário nas periferias é uma construção 
de homens e mulheres. Foi mirando esse senso de comunidade tão importante 
e base de nossas trajetórias e, em diálogo com companheiros e amigos, que 
surgiu a possibilidade de ampliarmos o espaço dentro do nosso encontro para 
criar um círculo com os homens. Espaço que os homens, entre eles, possam 
falar e pensar a partir de si. Acreditamos que lutar contra o machismo, requer 
que os homens possam se revisitar, olhar seus privilégios e suas dores, apren-
dendo a nomear suas emoções e reconhecer sentimentos, tudo isso, dentro 
de um ambiente seguro, construído e pensado por eles. De homem para ho-
mem. E dessa maneira possam caminhar efetivamente lado a lado, na bússola 
da vida que sempre aponta para o norte. 
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“Participar do projeto de " Justiça 

Restaurativa" foi extremamente 

importante tanto para minha vida 

pessoal quanto formação profissional. 

Aprender o real significado da palavra 

"Perdão" me levou a enxergar o mundo 

ao meu redor de maneira diferente, hoje 

ao me perceber em uma situação com 

potencial para reprodução do ciclo de 

violência sei que há uma maneira bem 

mais assertiva de lidar com o conflito.

Tenho reproduzido o conhecimento 

adquirido no projeto na maior parte 

das minhas relações interpessoais e 

pude perceber que muitas vezes tais 

conhecimentos podem ser empregados 

também de maneira preventiva ou 

aliando como na promoção da Paz. ”
Maria Renata

8
“O projeto jovem facilitadores e as práticas restaurativas foram aprendizados que modificaram o 

meu modo de olhar o mundo e as pessoas. Cada experiência vivida nos cursos foram utilizadas para 

muito além de uma possível prática profissional, mas foram aprendizados que modificaram a minha 

vida pessoal na lida coma as pessoas e conflitos. Me trouxeram inúmeros benefícios e um dos mais 

significativos foi a saúde mental, pois durante o curso de práticas restaurativa estava com um  

conflito no qual estava me adoecendo e me fazendo muito mal, durante este processo e com as 

técnicas a metodologia pude solucionar meu conflito de maneira saudável. Isto não tem preço,  

meu muito OBRIGADO!!! Acredito que um projeto tão impactante não pode parar, tenho certeza que 

muitas outras pessoas poderão ser beneficiadas com esta prática metodológica e por isso não  

pode parar, este projeto é muito importante para a sociedade atual e seus complexos conflitos  

e principalmente para a população periférica de São Paulo.”  
cris uchôa

DEPOIMENTOS
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“O curso de fundamentos da justiça 

restaurativa – ESPERE foi importante para o 

meu crescimento pessoal e para aprender a 

lidar com questões internas que quase sempre 

são deixadas de lado ou nos forçam a deixá-las 

de lado. Durante o curso fui aprendendo 

a nomear sentimentos e trabalhar com eles, 

além de descobrir muitos sentimentos que 

estavam em mim e eu não percebia.

Esse olhar interno que o curso propõe 

é algo que me fez perceber o quanto sou 

agressivo com as outras pessoas sem perceber, 

apenas olhava o quanto às pessoas me 

agrediam. Com isso comecei a ter um olhar 

diferente para as pessoas a minha volta 

e para o que considerava sua agressão, 

tentando entender, perdoar ou dar limites 

para que não me agridam mais, respeitando 

minhas dores e limites, deixando de forma 

clara que não queria mais.

Aprendi a ter uma visão diferenciada dos 

conflitos e a se colocar no lugar do meu 

agressor, algo que jamais havia feito antes, 

assim tentando compreender os porquês 

e seu papel. Reumanizar o agressor é uma 

tarefa difícil. Mas, nos permite sair do 

lugar da vítima. É libertador.

Os exercícios de escuta me fizeram perceber 

o quanto passamos por cima dos problemas 

das pessoas e o quanto podemos ajudá-las 

simplesmente deixando que falem sobre sua 

história e suas dores. Controlar os momentos 

de raiva, saber os sinais que o corpo dá quando 

estou ficando nervoso e com isso “sair de cena” 

para evitar um novo conflito foram 

estratégias que me ajudaram muito.

Posso dizer que aprendi muito e hoje lido com os 

conflitos de outra forma, isso me ajudou 

em várias esferas da minha vida.”
Maurício Alves

“Ao fazer parte do processo de articulação 

do projeto e das participações nos cursos, 

o que ficou de maior impacto foi a revelar 

que as práticas de Justiça Restaurativa não 

apresentam uma solução final para  

os problemas de violência que nossas 

quebradas sofrem, porém nos ajudou  

e ajuda a entender o processos punitivos 

e suas especificidades a partir de relatos 

concretos de todas e todos os envolvidos.

A partir deste entendimento ampliei o meu 

conhecimento na busca de resoluções 

de conflitos a partir das envolvidas(os) 

nas comunidades compreendendo as 

responsabilidades e os processo de conciliação 

e  reconciliação nas práticas cotidianas.

O meu norte vem sendo de desenvolver 

transversalmente as atividades que toco junto 

as escolas públicas a partir da Produtora 

A BANCA das metodologias dos círculos 

investigativos e de confiança, em alguns 

momentos buscando o método do conhecimento 

do circulo de violência e como romper com os 

mesmo junto com os jovens que estão inseridos 

na nossas práticas, ampliando o entendimento 

do PUNIR  e das práticas de conciliação dentro 

das atividades e comunidades.

Entendo que se não fosse dentro do espaço 

do projeto, pela ampla participação dentro 

da equipe de partilhar de conhecimentos, 

estudos e a articulação com diferentes 

pessoas das comunidades da sul, dificilmente 

teria a compreensão da temática, método 

e metodologia que hoje rege muito do meu 

pensar e das minhas ações.

Valeu a todas e todos que de algumas 

forma confiou e acreditou nos CÍRCULOS de 

CONFIANÇA e que hoje muitos ainda seguem.  

axê. ”
Fabiana Ivo
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“ O núcleo de mulheres negras com seus 

encontros e trocas trás, de forma nítida, 

experiências e acontecimentos adormecidos em 

nosso peito. Dá força para que não me sinta só 

quando traz a ancestralidade e qualidade em lidar 

melhor com minha vida e a de outras pessoas. ”
Jerusa Machado

“ O sentido do núcleo 

pra mim se resume em 

descobrir o que é o amor ! 

O meu amor... porque o que 

eu conhecia era aquele 

que sempre me machucou, 

aquele que ao pensar 

me causava tremores 

horríveis... qdo descobri o 

núcleo e me fiz parte dele 

descobri que amor não 

era aquilo, que era algo 

muito além, muito melhor 

e que talvez eu nem saiba 

explicar mas eu tenho 

certeza que é a melhor 

sensação do mundo ! ”
Maria Alves 

Lacerda

“Sinto muita gratidão 

por este espaço especial 

com Mulheres Negras, 

onde ouvi-las me traz 

respostas que procurei 

a vida inteira! E me vejo 

no núcleo amada por 

amigas onde posso falar 

sem julgamentos, sem 

melindre, sem ameaças 

nas entre linhas e sem 

Medo de Ser Felizzzz!

Muito obrigada por 

fazerem parte da minha 

vida! ”
raquel 
clementino

“Existe a Gabriela antes da ESPERE, práticas, 

Núcleo e a Gabriela depois de tudo isso. Foi de 

extrema importância participar do curso e 

reconhecer os demônios que existiam dentro 

de mim e perceber que eu sou ser humano, não 

sou perfeita. E poder saber que tem algumas 

coisas que ainda posso trabalhar. E que a 

dor por muitas vezes será bem vinda, para 

que eu possa chegar na meta de não senti-la 

mais, ou de dela não ter que ficar na minha 

vida ao ponto de eu não saber exatamente o 

que estou fazendo com a minha vida. Eu tive 

muitos ganhos e sou suspeita para falar 

dos programas que aconteceram. Começou 

com a ESPERE, depois vieram as práticas 

da Justiça Restaurativa e culminou com o 

Núcleo de Mulheres Negras que eu não 

tenho nem palavras para dizer o que é o 

Núcleo de Mulheres Negras. Se tornou uma 

parte da minha família, uma rede de amigas, de 

mulheres que me apoiam que me direcionam, 

que compartilham comigo muitas das fases 

da minha história. Onde eu posso falar sem 

ser julgada, sem ser interrompida, sem ser 

mal olhada. Enfim, eu posso dizer que hoje eu 

consigo abraçar! Hoje eu consigo abraçar 

porque eu sei que eu sou uma pessoa que 

posso abraçar. Porque sou uma pessoa que 

vou trazer coisas lindas, que vou trazer 

coisas muito boas com o meu abraço. Coisa que 

ao decorrer desses dois anos, antes desses dois 

anos, eu não tinha. Foi uma coisa que eu precisei 

trabalhar. Saber que eu preciso me amar, para que 

outras pessoas venham olhar para mim e também 

poder me amar. É muito louco isso porque eu me 

vejo a dois anos atrás com todos esses meus 

questionamentos, todas essas minhas angústias 

e hoje saber que muitas destas angústias já 

foram retiradas de dentro de mim. ” 

Gabriela Ferraz

"
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Fim de um ciclo, 
início de um novo caminho
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 No início, dispúnhamos de uma caixa de ferra-
mentas que eram os fundamentos e práticas da jus-
tiça restaurativa. Conceitos tais como diálogo, subje-
tividade, perdão, restauração, responsabilização, não 
punição, justiça; e atividades práticas de comunica-
ção assertiva: círculo de paz, círculo vítima-ofensor-
-comunidade, dentre outros, eram os equipamentos 
para iniciar o processo de construção do projeto. 
Conforme se dava seu desenvolvimento, outras pes-
soas foram chegando e trazendo novas discussões 
sobre temas como o racismo, a violência institucional, 
as relações de gênero, desigualdade, etc., que am-
pliaram o debate em torno dos conflitos cotidianos, 
tornando-os mais complexos para nosso olhar. Mais 
do que divergências ou desentendimentos interpes-
soais, esses conflitos passaram a ser entendidos 
como poderosos lugares para dar visibilidade à repro-
dução das violências sociais no cotidiano, às relações 
desiguais de poder e às necessidades dos envolvidos 
em situações de violência. Começamos a considerá-
-los como potentes pontos de partida para o diálogo, 
para o entendimento de si e dos outros, enfim, para o 
fortalecimento dos envolvidos e, talvez, para a resis-
tência à reprodução dessas violências sociais.

Nesse sentido, mais do que disseminar uma cul-
tura de paz idealizada e distante dos dilemas concre-
tos da vida cotidiana, sobretudo de quem suporta as 
contradições desta sociedade desigual, racista e ain-
da patriarcal nos territórios segregados das periferias 
da cidade, nossa proposta e percurso foi uma tentati-
va de construir espaços onde as pessoas pudessem 

“A não violência não é, precisamente, uma virtude nem uma posição, 

e certamente não é um conjunto de princípios a ser aplicado 

universalmente. Ela denota a posição imersa e conflituosa de um 

sujeito que está ferido, cheio de raiva, disposto a uma retaliação 

violenta, e, não obstante, luta contra essa ação (muitas vezes 

fazendo com que a raiva se volte contra ela mesma). A luta contra 

violência é uma possibilidade ao alcance de alguém. Se não houvesse 

essa aceitação, se uma pessoa se posicionasse como uma alma 

elevada, como alguém que, por definição, não conhece a agressão 

violenta, não haveria dilema ético, conflito nem problema. Essa 

posição de virtude ou esse princípio de pureza renegaria ou 

reprimiria a violência de onde essas posições surgem.”
Judith Butler, Quadros de Guerra

se ver nestas contradições, observar suas feridas, 
desnaturalizar as violências que atravessam tanto 
suas relações interpessoais, como a própria alma. 

Somos constituídos também a partir da violência! 
Foi o que percebemos. Agora nos damos as mãos 
para nos apoiarmos umas nas outras, uns nos outros, 
para ressignificar a dor, para transformar relações, para 
construir espaços e discursos que resistam à opressão. 
Certamente não conseguiremos romper com os ciclos 
devastadores da violência que mata nossos jovens, que 
viola nossas irmãs, que humilha e invisibiliza nossas fa-
mílias. Mas somos capazes de partilhar e escutar, nos 
apoiando mutuamente quando novamente estivermos 
frente à frente com a violência, sendo vítimas ou perpe-
tradores. Agora não só a vingança, a vitimização e o res-
sentimento estão disponíveis. Estamos juntas e juntos 
para cuidar das feridas, recriar relações, sonhar coletiva-
mente com o futuro, fortalecer nossas lutas!  

Todas e todos que participaram do processo, vi-
venciaram isto de algum modo, buscando transformar 
relações cotidianas ou se engajando na implementa-
ção dos núcleos comunitários de práticas restaurati-
vas.  Estes talvez representem o principal resultado 
do projeto. Demonstrando a tentativa permanente 
e incansável dos sujeitos em resistirem à opressão, 
em buscar a beleza nas relações, em sonhar com um 
mundo melhor para todas e todos.  

Este foi o projeto Jovens Facilitadores de Práti-
cas Restaurativas. Esta publicação representa o fim 
de um ciclo, mas com relação aos caminhos abertos, 
estamos apenas começando! n n n
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